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I. Introdução 
 
Os actuais Presidentes português e espanhol dos Colóquios Luso-  

-Espanhóis de Professores de Direito Administrativo, respectivamente, 
Mário Aroso de Almeida, da Universidade Católica Portuguesa – Escola 
do Porto, e Luiz Míguez Macho, da Universidade de Santiago de Compostela, 
convidaram os signatários, na sua qualidade de antigos Coordenadores, 
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mais tarde, Presidentes dos Colóquios, a escrever a história desses Colóquios. 
Aceitámos com muito gosto o convite. Esse convite foi feito depois do 
último Colóquio, o XVI, que teve lugar, com muito êxito, em 2024, na 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, à qual regressámos todos, 
com renovado entusiasmo e empenho, decorridos quase trinta anos sobre 
o II Colóquio, que organizámos na mesma Faculdade, em 1995. De então 
para cá, como vamos ver nas linhas que se seguem, os Colóquios desen-
volveram- se muito e a eles aderiram as novas gerações de administrativistas 
dos dois Estados, Portugal e Espanha.  

Logo para começar, há que sublinhar que esses Colóquios nunca tiveram 
estatutos ou regulamentos internos. Eles têm- se regido unicamente pelo 
costume, e na base da amizade, da cortesia e da confiança recíprocas, bem 
como no desejo, comum a todos, de se utilizar os Colóquios para o progresso 
da Ciência do Direito Administrativo nos nossos dois países. E, de facto, 
a ausência de regulamentação formal dos Colóquios não impediu que eles 
tivessem atingido a maturidade, o que os tornou imprescindíveis para o 
progresso do Direito Administrativo nos dois países da Península Ibérica, 
como é reconhecido por administrativistas dos dois países que neles têm 
participado.  

Depois do Colóquio de Lisboa de 2024, esses Colóquios entram numa 
nova era, com a passagem a Presidentes dos Colóquios daqueles que nos 
últimos anos desempenharam, com muita eficiência, a função de seus 
Coordenadores. Trata- se de dois Colegas nossos, mais jovens, que têm 
sido assíduos nos nossos Colóquios e que sempre nos prestaram uma muito 
útil colaboração. Por isso, para nós os dois que, durante alguns anos, tivemos 
o encargo da coordenação dos Colóquios – sempre com a colaboração de 
muitos dos mais assíduos dos participantes nos Colóquios e com a 
compreensão daqueles que durante um longo período foram seus Presidentes 
– e, mais tarde, assegurámos a sua Presidência, foi com grande satisfação 
que pudemos deixar em boas mãos o futuro dos Colóquios, de cuja história 
vamos dar aqui o nosso testemunho.  

Se contemplarmos, não sem um certo espanto, os treze volumes em 
que a grande maioria dos Colóquios ficou registada, poderemos afirmar 
que essa história que nos pedem se encontra, em larga medida, bem retratada 
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neles. Além disso, muito especialmente por ocasião do XIII Colóquio, que 
teve lugar em Santiago de Compostela e A Coruña, em Outubro de 2018, 
dedicámos uma parte das nossas intervenções, precisamente, aos traços 
mais relevantes dessa história. Não faltaram outras breves referências a 
ela nos restantes Colóquios. 

Esta história foi feita, evidentemente, em primeiro lugar, pelos dois 
fundadores dos Colóquios, os Professores Diogo Freitas do Amaral e 
Laureano López Rodó, com encontros e iniciativas para as quais contaram 
com a pronta e generosa colaboração de outros mestres do Direito 
Administrativo – e Constitucional – de ambos os países. E foi tecida depois, 
de forma muito destacada e silenciosamente, por todos os colegas que acei-
taram ao longo do tempo o árduo trabalho de organizar e dirigir cada um 
dos sucessivos Colóquios. Nós, os Coordenadores, participámos um pouco 
nesses processos, mas a maior parte dos compromissos e decisões recaiu 
sobre eles e as suas equipas. Uma história interna que só eles poderiam 
contar, mas da qual provavelmente já se perderam os múltiplos detalhes 
que os ocuparam durante muitas horas valiosas. É óbvio que não podemos 
falar de todo esse esforço enorme e muito generoso, verdadeiro eixo de 
todo o resultado plasmado nos volumes a que nos referimos. A isso, é claro, 
há que acrescentar todo o trabalho importantíssimo das dezenas de palestrantes 
que nos fizeram partilhar do seu conhecimento, assim como o trabalho 
inteligente e oportuno de tantos moderadores, ou presidentes, das múltiplas 
sessões. 

Pouco será, portanto, o que podemos acrescentar aqui, ao atender, com 
gratidão, ao pedido deferente que nos foi feito. Tentaremos, no entanto, 
rever toda a nossa história, procurando uma perspetiva geral analítica, mas 
sucinta. 

É impossível pararmos para considerar a relevância que algumas das 
contribuições contidas nos nossos trabalhos possam ter tido ou quais institui-
ções ou regulamentos jurídico- administrativos dos nossos países ou mesmo 
de outros deles tiraram benefícios especiais, sendo de notar que, além do 
conhecimento que deles possa ter chegado a outros diversos países – sem 
dúvida, especialmente nos da grande comunidade de falantes de português 
e espanhol   – , não faltou em vários dos nossos Colóquios a presença de 
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professores ou jovens doutorandos de universidades de países como Perú, 
Argentina, Angola ou Macau. 

 
II. Os iniciadores 

 
Aqueles que, como nós, são os mais antigos nos Colóquios de Professores 

de Direito Administrativo Portugueses e Espanhóis, lembram- se bem da 
agradável surpresa e expectativa que nos causou a notícia da organização 
do primeiro desses Colóquios, que teria lugar em Madrid, na sede do 
Instituto de Espanha, que agrupa o conjunto das Academias Reais, numa 
parte do «velho» edifício da rua de San Bernardo, que albergou parte impor-
tante da então chamada Universidade Central ou de Madrid desde meados 
do século XIX, durante um século. 

O Colóquio iria ocorrer em 1994, sobre o acto e o procedimento admi-
nistrativos. 

A iniciativa foi lançada em 1993 por duas figuras ilustres do Direito 
Administrativo em ambos os países, que tinham desempenhado funções 
muito relevantes na vida pública. 

Pela parte espanhola, o Professor Laureano López Rodó (Barcelona, 
1920 – Madrid, 2000), já jubilado da sua cátedra na Universidade Complutense, 
tinha então 71 anos, era Professor Catedrático desde 1945, primeiro na 
Universidade de Santiago de Compostela, até 1953, e, desde então, na de 
Madrid. Foi também Académico da Real Academia de Ciências Morais e 
Políticas e da Academia de Ciências Económicas e Financeiras e Doutor 
honoris causa pelas Universidades de Aix- Marseille e de Coimbra. Estava 
ligado a esta última desde meados da década de 1940. Em 1946, traduziu 
e anotou o Tratado elementar de Direito Administrativo (Teoria Geral) de 
1943 do Professor Marcello Caetano, com quem manteve uma amizade 
duradoura, um dos muitos laços que fundamentavam o seu carinho e 
interesse por Portugal. 

Foi durante vários anos Presidente do Instituto Internacional de Ciências 
Administrativas, com sede em Bruxelas.  

A partir de 1956, desempenhou um papel cada vez mais destacado 
nas reformas jurídico- administrativas e políticas que fizeram evoluir o 
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regime do General Franco, participando depois activamente na transição 
política para o actual regime democrático, finalmente como deputado por 
Barcelona – sua terra natal, que sempre moldou o seu carácter catalão 
muito evidente – e na elaboração e aprovação da actual Constituição. 
Antes de ser Comissário do Plano de Desenvolvimento em 1962, e com 
categoria de Ministro desde 1965, e, mais tarde, em 1973, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, ao seu impulso se deveram várias leis adoptadas 
na segunda metade dos anos cinquenta e na primeira metade dos anos 
sessenta, entre as quais se destacam duas cruciais para o moderno sistema 
jurídico- administrativo espanhol: a do Regime Jurídico da Adminis tração 
do Estado, de 1957, e a do Procedimento Administrativo, de 1958. Ao seu 
impulso se deve também, entre outras coisas, a racionalização jurídica, 
naqueles anos e já no início dos anos sessenta, dos meios pessoais e patri-
moniais da Administração, bem como a especial atenção dada à formação 
dos funcionários da que viria a ser a Escola Nacional de Administração 
Pública, e ao estudo e investigação com o Instituto Nacional de Administração 
Pública, originalmente implantados, aliás, na histórica e magnífica sede 
da Universidade de Alcalá, que voltaria a abrigá- la após a sua recriação 
em 1977.  

Além das suas muitas publicações jurídicas e de política administrativa 
e económica, a partir de 1977 e, sobretudo, após a sua retirada da vida 
política por volta de 1980, publicou vários livros que testemunham a sua 
vida política e a evolução política de Espanha: La larga marcha hacia 
la Monarquía (1977), Testimonio de una política de Estado (1987) e 
quatro volumes de Memórias, publicados entre 1990 e 1993 e, portanto, 
escritos na época em que decidiu, com o Professor Diogo Freitas do 
Amaral, dar início aos nossos Colóquios. Nos anos oitenta, regressou ao 
ensino universitário na Universidade Complutense e voltou a ser advogado 
e jurisconsulto. 

Por ocasião dos vinte e cinco anos da sua cátedra, em 1972, foi objecto 
de um livro de homenagem em vários volumes que contém contribuições 
relevantes, muitas delas de Professores muito conhecidos de outros países, 
como Waline, Paul Marie Gaudemet, Georges Langrod, Fromont, Treves, 
Wade, Robson, Forsthoff, Ule, F. Mayer, ou Brewer- Carias e Luis Recasens 
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Siches, o que evidencia a projecção internacional que ele nunca deixou de 
cultivar.  

A vida e a obra de López Rodó deram lugar a estudos em forma de 
livro1 ou de contribuições para Congressos2. Esses estudos são unânimes 
em reconhecer que ele foi uma das personagens políticas mais relevantes 
da História Política espanhola no quarto de século que foi da primeira 
metade dos anos 50 até ao final dos anos 70 do século passado. 

O Professor Freitas do Amaral (Póvoa de Varzim, 1941 – Cascais, 
2019), por sua vez, já era também nessa altura uma personalidade muito 
ilustre, tanto no meio académico como na qualidade de cidadão. 

Como académico, foi o sucessor de Marcello Caetano no ensino do 
Direito Administrativo na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
quando este, no ano de 1968, sucedeu a Oliveira Salazar como Chefe do 
Governo português. Esta passagem de testemunho de Caetano a Freitas do 
Amaral teve a sua concretização simbólica na co- autoria deste último no 
Manual de Direito Administrativo de Marcello Caetano, na sua oitava 
edição, em dois volumes (Lisboa, 1968- 69).  

Freitas do Amaral doutorou- se em Ciências Jurídico- Políticas na 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa em 1967 e tornou- se 
Professor Catedrático da mesma Faculdade em 1984. Quis imediatamente 
dar autonomia ao seu ensino do Direito Administrativo e fê- lo através do 
seu Curso de Direito Administrativo, em dois volumes. A sua primeira 
edição saiu em 1986 (vol. I) e 2001 (vol. II, com a colaboração de Lino 
Torgal). A última edição desta obra seria a quarta, de 2015 (vol. I, com a 
colaboração de Luís Fábrica, Jorge Pereira da Silva e Tiago Macieirinha) 
e 2018 (vol. II, com a colaboração de Pedro Machete e Lino Torgal). 

1 Ver Cañellas Mas, Laureano López Rodó: biografia política de un Ministro de Franco 
(1920-2000), Biblioteca Nueva, Madrid, 2011; e J. De la Cruz Ferrer (coord.), Laureano 
López Rodó, Maestros Complutenses de Derecho, Universidad Complutense de Madrid, 
2004.
2 Ver José Luis Meilán Gil, « Semblanza del Professor López-Rodó», in Maria Zambonino 
Pulito (coord.), Nacimiento y desarrollo de la Administración moderna. La libertad de 
comercio: passado y presente. Los grandes maestros del Derecho Administrativo contem-
porâneo, Actas del V Congreso de la AEPDA (San Fernando, 5-2-2010), ed. do Instituto 
Andaluz de Administración Pública, Sevilha, 2011, pgs. 233 e segs. 
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Com base neste ensinamento, Freitas do Amaral, após a restauração 
da democracia em 1974, foi responsável pela modernização do Direito 
Administrativo português e pela sua adaptação aos ditames da democracia, 
enunciados na Constituição de 1976. Como tal, o seu ensino era muito 
respeitado e seguido pelo resto da doutrina, bem como pela jurisprudência 
administrativa, sobretudo do Supremo Tribunal Administrativo. 

Por outro lado, ele impulsionou a criação de uma doutrina muito valiosa 
em torno do Direito Administrativo em Portugal, através do papel determinante 
que teve no progresso da carreira académica de novos futuros Professores 
Catedráticos de Direito Administrativo, tanto na Universidade de Lisboa 
como na Universidade Católica Portuguesa e na Universidade Nova de 
Lisboa, universidades nas quais leccionou até à sua aposentação em 2006. 
Foram eles João Caupers (Lisboa, 1951), Maria da Glória Dias Garcia 
(Coimbra, 1953), Paulo Otero (Lisboa, 1963), Vasco Pereira da Silva (Angra 
do Heroísmo, 1963) e Maria João Estorninho (Lisboa, 1962), e, mais recen-
temente, Mário Aroso de Almeida (Porto, 1965), todos eles participantes 
habituais nos nossos Colóquios Luso- Espanhóis e, no caso de Mário Aroso 
de Almeida, agora o seu Presidente português.  

O trabalho científico de Freitas do Amaral deu lugar a uma vasta e 
valiosa literatura jurídica no campo do Direito Administrativo e áreas afins. 
Dessa literatura destacaremos, além das obras já citadas, A utilização do 
domínio público pelos particulares (Coimbra, 1965), Conceito e natureza 
do recurso hierárquico (Coimbra, 1983), a sua tese de doutoramento A 
execução das sentenças dos tribunais administrativos (Coimbra, 1986), 
que teve grande influência na jurisprudência administrativa, História das 
Ideias Políticas (Coimbra, 1999) e o seu Manual de Introdução ao Direito 
(Coimbra, 2004).  

Na democratização do Direito Administrativo português que, como já 
foi referido, ele levou a cabo, merece destaque a sua intervenção na feitura 
de novas leis cuja elaboração constituía um imperativo da Constituição de 
1976: referimo- nos, em especial, ao Código do Procedimento Administrativo, 
de 1991. Este Código reuniu as melhores contribuições de diplomas análogos 
da Itália e da Alemanha e serviria mais tarde de inspiração para a elaboração 
de outras leis semelhantes nos novos Estados de língua e expressão 
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portuguesas da África e da Ásia. Deve dizer- se ainda que esse Código 
provocaria o surgimento de uma doutrina administrativa muito ampla e 
ilustre, particularmente em torno do acto e do procedimento administrativos, 
e com base sobretudo na Universidade de Lisboa, na Universidade Católica 
Portuguesa e na Universidade de Coimbra. Também teve intervenção na 
elaboração de outras leis que estruturaram o novo regime democrático, 
como foi o caso da Lei da Defesa Nacional e da Lei Orgânica do Tribunal 
Constitucional.  

É igualmente digno de destaque o facto de Freitas do Amaral ter 
concedido grande importância à cooperação com a doutrina administrativista 
de outros Estados, merecendo especial referência as estreitas relações que, 
para além das que manteve com López Rodó em Espanha, estabeleceu 
com Georges Langrod e Marcel Waline, em França.  

Mas, como foi dito anteriormente, Freitas do Amaral também se 
destacou como cidadão. A sua participação activa na vida política em favor 
da instauração de um regime democrático após o golpe militar de 1974 foi 
muito relevante. 

Para começar, foi ele o principal responsável pela criação, pouco depois 
desse golpe militar, do CDS – Centro Democrático Social, um partido de 
matriz democrata- cristã, do qual foi presidente de 1974 a 1982 e de 1988 
a 1991. Esse partido tinha afinidades ideológicas em Espanha com a UCD 
de Adolfo Suárez, ou com uma parte dela. E Freitas do Amaral foi, de 1981 
a 1983, presidente da União Europeia Democrata- Cristã, que agrupava 
partidos europeus democratas- cristãos. 

Através do CDS, Freitas do Amaral foi eleito deputado constituinte e 
pôde dar um contributo muito importante para a elaboração da Constituição 
de 1976. Contudo, o CDS votou contra o texto final desta, devido ao seu 
carácter excessivamente socializante.  

No Governo de Portugal, nos anos 80, quando a Aliança Democrática, 
na qual se coligaram o CDS e o PSD (Partido Social- Democrata), venceu 
as eleições legislativas de 1979 e 1980, ocupou pelo CDS os cargos de 
Vice- Primeiro- Ministro, Ministro dos Negócios Estrangeiros e Ministro 
da Defesa Nacional. Como Vice- Primeiro- Ministro teve, entre outros 
pelouros, o da Reforma Administrativa. Muito mais tarde, em circunstâncias 
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muito diferentes, e como independente, voltaria a fazer parte do Governo, 
como veremos, como Ministro dos Negócios Estrangeiros, de 2005 a 20063. 

Mas é preciso recordar, desde o início, que se os Professores López 
Rodó e Freitas do Amaral conseguiram levar a cabo com sucesso o início 
dos Colóquios Luso- Espanhóis ou Hispano- Portugueses, esse sucesso ficou 
a dever- se também ao apoio e à colaboração que, desde sempre, encontraram 
em Professores da sua geração ou mais próximos dela que se destacavam 
no meio académico.3 

No que diz respeito a Espanha, foi muito importante a participação, 
desde a primeira hora, do Professor Fernando Garrido Falla (Granada, 
1921 – Madrid, 2003), Catedrático, já então jubilado, da Universidade 
Complutense desde 1961 – depois de ter sido da Universidade de Saragoça, 
desde 1951. Garrido Falla foi tradutor de Forsthoff e foi autor do primeiro 
Tratado de Direito Administrativo (1958) do novo Direito Administrativo 
contemporâneo espanhol que vinha sendo elaborado desde o início dos 
anos cinquenta em torno da Revista de Administración Pública. Esta revista 
foi impulsionada especialmente, primeiro como seu secretário e mais tarde 
como seu diretor, pelo Professor García de Enterría (Ramales de la Victoria, 
Cantábria, 1923 – Madrid, 2013). Garrido Falla foi a cabeça de uma das 
principais escolas contemporâneas de administrativistas espanhóis, foi 
também advogado das Cortes, cargo que desempenhou um papel importante 
na fase de redacção da Constituição, e seria, finalmente, Juiz do Tribunal 
Constitucional de 1998 a 2002. 

O mesmo se pode dizer do Professor Jesús González Pérez (Peñaranda 
de Bracamonte, Salamanca, 1924 – Madrid, 1919), outro dos grandes 
mestres que conceberam o Direito Administrativo contemporâneo espanhol, 
especialmente no seu núcleo mais duro relativo ao procedimento administrativo 
e ao contencioso administrativo, tendo dedicado, com o Professor Garrido 
Falla, uma atenção especial à grande lei que veio regular o contencioso 
administrativo em Dezembro de 1956. 

3 Encontram-se amplas notas biográficas, muito autorizadas, no livro ao qual nos referiremos 
mais adiante: João Caupers, Maria Glória, F. P. D. Garcia e Augusto Athayde (coords.), 
Em Homenagem ao Professor Doutor Diogo Freitas do Amaral, Almedina, Coimbra, 2010.
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Da geração imediatamente posterior a esses, prestaram a sua valiosa 
colaboração Professores tão ilustres como Rafael Entrena Cuesta (Granada, 
1932 – Barcelona, 2024), Professor Catedrático na Universidade de Barcelona 
desde 1962, discípulo do Professor Garrido Falla, ou José Ramón Parada 
Vázquez (La Coruña, 1933 – Madrid, 2024) e Tomás- Ramón Fernández 
Rodríguez (Burgos, 1941), discípulos do Professor García de Enterría, que 
com eles começou a formar a sua importante escola, e na altura eram 
Professores Catedráticos da UNED e da Complutense, respetivamente. O 
Professor Alfonso Pérez Moreno (Linares, Jaén, 1939), então chefe, em 
actividade, da escola sevilhana impulsionada pelo Professor Manuel 
Francisco Clavero Arévalo (Sevilha, 1926 – Sevilha, 2021), também 
demonstrou o seu apoio com a sua presença, que seria habitual nos Colóquios 
seguintes. Não faltou, enfim, a participação, inclusive com uma comunicação, 
do então ainda Professor da Universidade de Granada, impulsionador de 
outro grupo académico diversificado, Eduardo Roca Roca (Granada, 1929 
– Granada, 2011). Nem o apoio de outros Professores que não deixariam 
de colaborar com futuros Colóquios, como Juan Luis de la Vallina Velarde 
(Oviedo, 1932 – Pamplona, 2010), da Universidade de Oviedo, Gaspar 
Ariño Ortiz (Utiel, Valência, 1936- Madrid, 2023), então na Universidade 
Autónoma de Madrid, ou o próprio José Luis Meilán Gil (La Coruña, 1933 
– La Coruña, 2018), então Reitor, desde 1990, da Universidade de A Coruña, 
que mais tarde assumiria a presidência espanhola dos Colóquios e que, 
publicamente, na abertura do X Colóquio em Lisboa, em 2013, evocando 
os primórdios, aludiria laconicamente a «um encontro no hotel Ritz de 
Madrid dos Professores López Rodó e Freitas do Amaral, ao qual assisti». 
Foi lamentável que aqueles que estivemos mais próximos do Professor 
Meilán no empenho que ele sempre pôs nos Colóquios não lhe tenhamos 
perguntado mais detalhes. Nem sempre temos desperto o sentido histórico 
do que vivemos. 

Relevante foi, enfim, também a ligação à iniciativa que aceitaram 
destacados Juízes do Contencioso Administrativo Javier Delgado Barrio 
e Pablo García Manzano, que viriam a sê- lo também do Tribunal Constitucional 
em 1995, por proposta do Conselho Geral do Poder Judicial, embora o 
primeiro tenha cessado funções em 1996 para se tornar Presidente do 
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Supremo Tribunal e do próprio Conselho Geral do Poder Judicial, regressando 
ao Constitucional, por proposta do Congresso, em 2001. Ambos tinham 
desempenhado durante muito tempo funções docentes universitárias. 

Do lado português, a maioria dos Professores mais dedicados ao ensino 
e à investigação no Direito Administrativo apoiou com entusiasmo a 
iniciativa de Freitas do Amaral, que era reconhecido, de uma forma ou de 
outra, como líder académico comum, destacando- se a colaboração com 
comunicações para o I Colóquio por parte de Fausto de Quadros (Goa, 
antigo Estado Português da Índia, 1944), José Manuel Sérvulo Correia 
(Angra do Heroísmo, Açores, 1937) e Marcelo Rebelo de Sousa (Lisboa, 
1948), da Universidade de Lisboa – este último Presidente da República 
desde 2016   – , ou de José Carlos Vieira de Andrade (Coimbra, 1949), da 
Universidade de Coimbra. Tal como o Professor Freitas do Amaral, os três 
primeiros também tinham sido alunos do Professor Marcello Caetano na 
Universidade de Lisboa, e consideravam- se seus discípulos. Mas também 
deram o seu apoio desde o início, com a sua presença e participação, outros 
Professores, muitos deles já mencionados, que não deixariam de prestar a 
sua muito valiosa colaboração nos anos seguintes, como, em particular, 
Fernando Alves Correia (Cabeceiras de Basto, 1951), que seria Professor 
Catedrático da Universidade de Coimbra e Juiz do Tribunal Constitucional 
de 1989 a 1998, e que, no ensino do Direito Administrativo, se dedicou, 
de modo especial, ao Direito do Urbanismo e ao Direito do Ambiente; João 
Caupers, que seria Professor Catedrático da Universidade Nova de Lisboa 
e, anos mais tarde, Juiz , desde 2014, e depois Presidente, do Tribunal 
Constitucional de 2021 a 2023; Maria da Glória Garcia, que seria Professora 
Catedrática da Universidade de Lisboa e da Universidade Católica de 
Lisboa, chegando a ser Reitora desta última de 2012 a 2016; Paulo Otero, 
Vasco Pereira da Silva e Maria João Estorninho, todos eles mais tarde 
Professores Catedráticos da Universidade de Lisboa e os dois últimos 
também da Universidade Católica; e Rui Medeiros e Mário Aroso de 
Almeida, futuros Professores Catedráticos da Universidade Católica. E, 
no âmbito do Direito Constitucional e do Direito Internacional, juntaram- se 
ao projecto e participaram em sucessivos colóquios os eminentes Professores 
Catedráticos Jorge Miranda (Braga, 1941), Gomes Canotilho (Pinhel, 1941) 
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e Armando Marques Guedes (Lisboa, 1919 – Estoril, 2012). Jorge Miranda 
era Professor Catedrático de Direito Constitucional na Universidade de 
Lisboa e na Universidade Católica; tinha sido um dos mais importantes 
deputados constituintes na elaboração da Constituição de 1976 e deixaria 
uma obra científica muito extensa, na qual desenvolveu o Direito 
Constitucional nascido à sombra dessa Constituição. Gomes Canotilho era 
Professor Catedrático de Direito Constitucional na Universidade de Coimbra, 
onde leccionou com uma profunda exegese do nosso sistema constitucional, 
muito influenciada pelo modelo do Direito Constitucional alemão. Marques 
Guedes era Professor Catedrático de Direito Constitucional e também de 
Direito Internacional Público na Universidade de Lisboa e na Universidade 
Católica e tinha sido Juiz do Tribunal Constitucional e seu primeiro 
Presidente.  

Deve ser feita uma menção especial à colaboração de Rui Machete, 
que já tinha sido várias vezes, nos anos 80 e 90, Ministro em várias pastas, 
incluindo a da Justiça, e voltaria a sê- lo, nos Negócios Estrangeiros, entre 
2013 e 2015. Participou, com muito entusiasmo, em muitos dos nossos 
Colóquios. Leccionou a nossa disciplina nas Universidades de Lisboa e 
Católica, nesta última como Professor Convidado, e, como Presidente da 
Fundação Luso- Americana para o Desenvolvi mento, prestou uma ajuda 
financeira importante para a participação das Universidades portuguesas 
nos primeiros destes Colóquios. 

 
III. Fase de fundação e consolidação (1994- 2000) 

 
López Rodó conta no livro em que foi publicado o I Colóquio que a 

sua organização se deveu «a uma feliz iniciativa do Professor Freitas do 
Amaral», que lhe «expôs em Agosto de 1993»: «estar a realizar um estudo 
conjunto de Direito Comparado sobre o Procedimento Administrativo». 
E o próprio Freitas do Amaral explica no mesmo livro que, embora Portugal 
e Espanha já tivessem levado a cabo naquela altura o que ele chama de 
«codifi ca ções do processo administrativo», de 1991 e 1992, respectivamente, 
a Espanha já tinha realizado essa codificação em 1958, mas Portugal, 
embora prometido pelos seus Gover nos desde 1962, teve de torná- la 
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obrigatória com a Constituição de 1976 e só seria efecti va mente realizada 
em 1991. Tudo isto tornava interessante e oportuno comparar as duas 
ex pe riências.  

O projecto pôde ser realizado no Instituto de Espanha, como já foi 
referido, mas também com o patrocínio da Universidade Complutense e, 
pela parte portuguesa, com o apoio muito estimável, já mencionado, da 
Fundação Luso- Americana para o Desenvolvimento. 

Não há, contudo, qualquer registo de que a ideia fosse institucionalizar 
a realiza ção de Colóquios Luso- Espanhóis ou Hispano- Portugueses com 
periodicidade, para examinar em conjunto determinados aspectos de ambos 
os ordenamentos jurídico- administrativos. 

O êxito do I Colóquio, no entanto, animou todos a organizar um II 
Colóquio, agora na Universidade de Lisboa e no ano seguinte, e, já nas 
palavras de López Rodó no livro com os trabalhos do I Colóquio, expressa- se 
o desejo de que ambos os Colóquios 

 
«sejam o início de colóquios alternados sucessivos em Portugal e em 

Espanha para aprofundar o estudo dos problemas comuns dos nossos respectivos 
ordenamentos jurídicos e avivar o clima de mútuo entendimento e estima 
que caracteriza as nossas relações». 
 
Graças à generosa colaboração da Escola Galega de Administração 

Pública, dirigida na altura por Jaime Rodríguez- Arana (El Ferrol, La Coruña, 
1961), Professor Catedrático de Direito Administrativo da Universidade de 
A Coruña, outro dos par ti ci pantes no I Colóquio – e com uma comunicação   – , 
foi feita uma boa publicação das palestras e comunicações [Diogo Freitas 
do Amaral, Laureano López- Rodó (dirs.), Procedimiento Administrativo, 
Ponencias del I Coloquio Hispano- Portugués, EGAP, Santiago de Compostela, 
1994]. Como já foi referido neste livro, além das palestras ou comunicações 
dos Professores já mencionados, houve muitas outras comunicações de 
outros Professores mais jovens, na sua maioria Professores Titulares – e 
também alguns Catedráticos – das Universidades de Salamanca, Huelva, 
León (dois), Málaga, Autónoma e Complutense de Madrid, Pompeu Fabra, 
de Barcelona e, sobretudo, da de Valladolid, de onde vieram seis. 
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De acordo com o decidido em Madrid, o II Colóquio foi realizado na 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa em 1995, com foco na 
Justiça Administrativa. Era a Faculdade onde ensinava Freitas do Amaral. 
Na Espanha, nessa altura, tinha- se começado a elaborar um projecto 
legislativo que pudesse substituir a Lei Reguladora da Jurisdição do 
Contencioso Administrativo de 1956, que ainda demoraria três anos a ser 
aprovada, já sob o governo de José María Aznar (PP), em 1998. E também 
em Portugal tinha sido elaborado um projecto análogo, entretanto várias 
vezes refor mulado, que viria a ser abandonado no contexto da reforma 
empreendida a partir de 2000 e que se concretizaria em 2002. 

O Colóquio teve o alto patrocínio do Reitor da Universidade de Lisboa 
e do Presidente do Conselho Directivo da Faculdade, que presidiram à 
sessão de abertura e se congratularam com o facto de o Colóquio reunir 
Universitários muito ilustres de Portugal e da Espanha. O número de parti-
cipantes no Colóquio foi elevado, de entre teóricos e práticos do Direito, 
merecendo referência especial a presença de muitos estudantes, quer da 
licenciatura, quer dos graus de pós- graduação. 

A participação espanhola no II Colóquio foi menor, mas suficiente 
para dar início à consolidação do projecto de colóquios periódicos alter-
nadamente num e noutro país. Ao aproximar- se o seu fim, foi sondado o 
Professor José Luis Martínez López- Muñiz (Valladolid, 1944), Catedrático 
da Universidade de Valladolid, para ver se aceitaria organizar o III Colóquio 
na sua Universidade no ano seguinte. Com a sua aceitação e a definição 
do tema A responsabilidade patrimonial dos poderes públicos, espalhou- se 
a agradável sensação de que o projecto estava a avançar. 

Diversas dificuldades obrigaram os seus organizadores – o Professor 
Freitas do Amaral tinha assumido em 1995 a presidência da Assem-
bleia Geral da ONU – a adiar por um ano a realização do III Colóquio, 
na Universidade de Valladolid, que teria lugar de 16 a 18 de outubro 
de 1997, no seu centro de congressos «Conde Ansúrez», junto à histó-
rica Real Chancillería de Valladolid. A sua realização foi possível graças 
ao generoso trabalho de coordenação do Professor Antonio Calonge 
Velázquez, com a colaboração de todos os que então faziam parte da Área 
de Direito Administrativo da Universidade de Valladolid, e ao apoio de 
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várias instituições, normalmente indispensável para organizar este tipo de 
eventos. 

O Presidente da Junta de Castela e Leão, Juan José Lucas Giménez, 
proferiu o discurso de abertura. O discurso de encerramento ficou a cargo 
do Professor Jaime Rodríguez- Arana Muñoz, na sua qualidade de Subsecretário 
do Ministério das Administrações Públicas. 

As contribuições do Colóquio foram reunidas num volume publicado 
pela Marcial Pons em 1999, com o apoio financeiro das Cortes e da 
Consejería da Presidência e Administração Territorial de Castela e Leão. 
As palestras foram proferidas pelos Professores Fernando Garrido Falla 
e José Carlos Vieira de Andrade – que abordaram o tema de forma mais 
geral   – , João Caupers, Gaspar Ariño Ortiz e Francisco Velasco Caballero 
– sobre a responsabilidade do Estado por actos legislativos e judiciais   – , 
Fausto de Quadros e Santiago Muñoz Machado – sobre a responsabilidade 
dos Estados e da Comunidade Europeia na perspetiva do Direito Comu- 
nitário   – , Luis Martín Rebollo e José Manuel Sérvulo Correia – sobre 
a dimensão processual da responsabilidade   – , Maria da Glória Garcia 
– sobre a inactividade indevida   – , Alfonso Pérez Moreno e Maria João 
Estorninho – sobre os danos na gestão indirecta de obras e serviços 
públicos   – , María Jesús Montoro Chiner e Vasco Pereira da Silva – 
sobre a responsabilidade em matéria de urbanismo e ambiente   – , Paulo 
Otero e Juan Luis de la Vallina Velarde – sobre a responsabilidade pes- 
soal de funcionários e agentes. Foram apresentadas e publicadas várias 
comunicações. 

A decisão de realizar o IV Colóquio na Universidade de Coimbra, que 
se desenrolou magnificamente nos dias 6 e 7 de abril de 2000, graças à 
responsabilidade activa assumida pelo Professor Vieira de Andrade e pelos 
seus colaboradores, veio não só comprovar a já indubitável consolidação 
dos Colóquios como também confirmar o seu sucesso, o que foi reiteradamente 
sublinhado por muitos dos intervenientes, embora isso tenha ocorrido preci-
samente poucos dias após o falecimento, na sua casa em Madrid, do Professor 
López Rodó, fundador e impulsionador desta iniciativa, como já foi referido, 
juntamente com o Professor Freitas do Amaral. O Colóquio de Coimbra 
teve lugar nas seculares instalações da Faculdade de Direito, carregadas 
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de História e pelas quais passaram, ao longo de todos estes séculos, grandes 
vultos do Direito. 

Os trabalhos do Colóquio seriam esplendidamente publicados em 
2001 pela Coimbra Editora, como número especial 60 da coleção Studia 
Ivridica do Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra. O Colóquio 
versou sobre Os caminhos da Privatização da Administração Pública. 
Assim, incidiu sobre um dos temas que mais preocupavam a doutrina dos 
dois países há mais de uma década e que tinha adquirido novas dimensões 
com o impulso da despublicização e da nova regulamentação «liberalizadora» 
dos grandes serviços essenciais de carácter económico que se vinha a 
produzir na Co munidade Europeia desde o início da última década do 
século anterior. Foram abor da dos os diversos aspetos da questão, com 
comunicações portuguesas de Paulo Otero – sobre as coordenadas jurídicas 
gerais   – , Manuel Afonso Vaz – sobre as formas organizativas do sector 
público empresarial   – , António Cândido de Oliveira – sobre o âmbito local 
do problema   – , Ana Fernanda Neves – sobre as relações de trabalho na 
Administração   – , Vital Moreira – sobre as competências nos serviços 
desestatizados   – , Fausto de Quadros – sobre a relevância do Direito 
Comunitário para o tema   – , João Caupers – sobre as Fundações e Associações 
Públicas de Direito Privado – e Maria da Glória Garcia – com uma reflexão 
geral final   – , que tiveram a sua correspondência nas apresentações espanholas, 
respectivamente, de Sebastián Martín- Retortillo, Alfonso Pérez Moreno e 
Encarnación Montoya Martín, José Manuel Díaz Lema, Silvia del Saz, 
Juan Miguel de la Cuétara Martínez e Francisco José Villar Rojas, José 
Luis Martínez López- Muñiz, José Manuel Sala Arquer e Tomás- Ramón 
Fernández. A estas acrescentaram- se várias comunicações, das quais três 
foram publicadas.  

Os moderadores das respectivas sessões foram os Professores Rafael 
Entrena Cuesta, Fernando Alves Correia, Jose Ramón Parada Vázquez, 
Marcelo Rebelo de Sousa, Fernando Garrido Falla, José Joaquim Gomes 
Canotilho, José Manuel Sérvulo Correia – cujas palavras, um pouco mais 
extensas, foram recolhidas no livro – e José Luis Meilán Gil. 

Aqueles que tiveram a sorte de ser acolhidos naqueles dias em Coimbra 
recordarão bem que foi, sem dúvida, até então o Colóquio com maior 
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afluência, pois várias das suas sessões contaram com a presença de uma 
multidão de estudantes e profissionais do Direito, conferindo- lhe uma 
ressonância singular. E o Colóquio teve o complemento cultural do Coro 
dos Antigos Orfeanistas da Universidade de Coimbra, na Igreja de S. João 
de Almedina, e de uma visita guiada no Museu Nacional de Machado de 
Castro. 

Abriu o Colóquio o Presidente do Conselho Directivo da Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra, o Professor António José Avelãs 
Nunes, de Economia Política e Direito Comercial. Foi também ele quem 
encerrou o Colóquio, embora em representação do Reitor da Universidade, 
o Professor Fernando Manuel da Silva Rebelo. Acompanhou- o com 
algumas considerações sobre o Colóquio o Professor Diogo Freitas do 
Amaral e fez parte da mesa de encerramento, embora não tenha intervindo, 
o Professor José Luis Meilán Gil, que assim começava, de forma discreta, 
quase obrigado por outros colegas e pelos factos, com toda a naturalidade, 
a suceder ao Professor López Rodó na presidência espanhola destes 
Colóquios. 

 
IV. Primeira década do século XXI: estabilização da regularidade 

 
Com a entrada no século XXI e o anúncio feito em Coimbra da conti-

nuidade dos Colóquios e que o Professor Rafael Entrena Cuesta, de acordo 
com os seus Colegas, tinha aceitado organizar na Universidade de Barcelona 
em 2002 o Colóquio seguinte, começou uma década em que se conseguiu 
estabilizar a realização regular dos Colóquios de dois em dois anos, alter-
nadamente em Espanha e em Portugal. A coordenação foi definitivamente 
assumida por nós os dois, que redigimos esta memória histórica, e que 
tínhamos colaborado com o Professor Vieira de Andrade na organização 
do Colóquio de Coimbra. Conservamos um fax do Professor Freitas do 
Amaral ao Coordenador espanhol – que o tinha sido a pedido do Professor 
López Rodó e em continuidade com a sua tarefa de organizador principal 
do Colóquio de Valladolid   – , datado em Lisboa, em 12 de outubro de 2001, 
no qual informava expressamente que o papel de Coordenador- geral do 
lado português será desempenhado pelo nosso comum amigo, o Prof. 
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Doutor Fausto de Quadros. O Coordenador do país diferente do da 
Universidade organizadora tem sempre de assumir mais tarefas, principalmente 
no que diz respeito à escolha dos oradores e moderadores, uma vez definido 
o tema, embora o Coordenador do país da universidade organizadora 
também intervenha sempre, de acordo com quem, em cada Colóquio, 
assume a sua direcção. Os Presidentes supervisionam, impulsionam e 
apoiam a acção dos Coordenadores e do Director. O Presidente português 
continuou a ser o Professor Freitas do Amaral, e passou a ocupar- se desta 
tarefa pela parte espanhola, como já foi referido, o Professor José Luis 
Meilán Gil, que foi Reitor da Universidade da Corunha até 2003, ano da 
sua jubilação. 

Em três dos quatro Colóquios desta primeira década do novo século 
continuaram a ser abordados temas relevantes de carácter geral: no V, em 
Barcelona, em 2002, a contratação pública no horizonte da integração 
europeia; no VI, na Universidade Católica Portuguesa em Lisboa, em 2004, 
as concessões administrativas; e no VIII, na Universidade do Minho, em 
Braga, em 2008, os problemas actuais da Administração municipal. No 
VII, que se realizou na Universidade de Sevilha, optou- se, no entanto, pela 
primeira vez, por um tema sectorial: o ambiente e o ordenamento do 
território em zonas transfronteiriças. 

O Colóquio de Barcelona, nos dias 7 e 8 de junho de 2002, constituiu 
outro momento memorável desta história, impulsionado pelo Professor 
Entrena Cuesta e graças, especialmente, à capacidade organizativa e 
dedicação da Professora Elisenda Malaret e daqueles que colaboraram com 
ela no Departamento de Direito Administrativo da Faculdade de Direito 
da Universidade de Barcelona, que ela dirigia na altura. As sessões tiveram 
lugar no histórico Palau Centelles, sede do então Consell Consultiu da 
Generalitat de Catalunya, mais tarde convertido no Consell de Garanties 
Estatutàries da mesma Comunidade Autónoma, e do qual em 2002 era 
Conselheiro o Professor Joaquín Tornos Mas, que viria a presidi- lo entre 
2004 e 2006. 

As contribuições para o Colóquio foram publicadas pelo INAP, Madrid, 
em 2004, com uma nossa Introdução, a título de apresentação, e incluíram 
as palestras de especialistas tão reconhecidos em matéria de contratação 
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pública – e bons conhecedores do que o Direito Comunitário significava 
para ela – como os Professores espanhóis José María Baño León, da 
Universidade de Valência, Manuel Rebollo Puig, da Universidade de 
Córdoba, o próprio Joaquín Tornos Mas, da Universidade de Barcelona, 
que acabámos de mencionar, e José Manuel Sala Arquer, da Universidade 
Rey Juan Carlos, de Madrid, e os correspondentes Professores portugueses 
Maria João Estorninho, da Universidade Católica Portuguesa em Lisboa, 
José Carlos Vieira de Andrade, da Universidade de Coimbra, Mário Aroso 
de Almeida, da Universidade Católica Portuguesa no Porto – que se 
concentrou na arbitragem, como em parte também fez Tornos na parte 
espanhola – e Rui Medeiros, também mencionado anteriormente, da 
Universidade Católica em Lisboa. A Professora Malaret apresentou uma 
importante síntese conclusiva. 

As sessões foram moderadas por diferentes Professores, reconhecidos 
pela sua especial autoridade. Um deles teria sido o Professor Sebastián 
Martín- Retortillo, que fora Catedrático em Barcelona e de quem eram 
discípulos muito especialmente os Professores Malaret e Tornos, bem como 
outros do Departamento organizador. Contudo, o Professor Martin- Retortillo 
não pôde estar presente devido à doença que poria fim à sua vida terrena 
no mês de Outubro seguinte. Que fique registada a gratidão que lhe devemos. 

O VI Colóquio foi esplendidamente acolhido pela Universidade Católica 
Portuguesa em Lisboa. Pela primeira vez, mudámos para datas já muito 
avançadas do Outono, pois teve lugar nos dias 3 e 4 de Dezembro de 2004. 
Vários outros teriam lugar nessa altura do ano – início de Dezembro ou 
final de Novembro   – , até nos convencermos de que, sobretudo noutros 
locais da Península, do ponto de vista climático não costumam ser os dias 
mais agradáveis, nem para viajar. 

Este Colóquio, como já foi referido, foi dedicado às concessões admi-
nistrativas: as palestras da 1.ª sessão, presidida pelos Professores Entrena 
Cuesta e Gomes Canotilho, foram dedicadas às concessões de serviços 
públicos, pelos já mencionados Professores Maria João Estorninho e José 
Manuel Sala Arquer; às de obras públicas, as da 2.ª sessão, moderada pelos 
Professores Jorge Miranda e Tomás- Ramón Fernández e apresentadas pelos 
Catedráticos Rafael Gómez- Ferrer Morant, da Universidade Complutense 
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de Madrid, e João Caupers, da Universidade Nova de Lisboa; e às relativas 
ao uso do domínio público, as da 3.ª sessão, presidida pelos Professores 
Pérez Moreno e Freitas do Amaral, e apresentadas pelos Professores 
Fernando Alves Correia, da Universidade de Coimbra, e Ángel Menéndez 
Rexach, da Universidade Autónoma de Madrid. Numa 4.ª sessão, presidida 
pelos Professores Maria da Glória Garcia e Gaspar Ariño Ortiz, já mencionados 
nestas páginas, o Professor da Universidade de Barcelona José Esteve 
Pardo e o Professor da Universidade Católica Portuguesa Mário Aroso de 
Almeida analisaram de forma trans ver sal a participação pública e privada 
que se verifica nas concessões. Houve ainda uma 5.ª sessão, presidida pelos 
Coordenadores dos Colóquios, na qual o já men cio nado Professor José 
Manuel Sérvulo Correia, da Universidade de Lisboa, e o Professor da 
Universidade de Sevilha Francisco López Menudo, apresentaram as suas 
reflexões sobre a possibilidade e as dificuldades, vantagens e inconvenientes, 
de as diversas concessões estarem sujeitas a um regime global comum ou 
terem os seus regimes especiais. 

Os trabalhos foram publicados pela própria Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa – cujo Director era, na altura, o Professor 
Rui Medeiros, acima mencionado   – , como número especial da sua revista 
Direito e Justiça. 

Antes de nos reunirmos novamente no VII Colóquio, em Sevilha, 
também nos dias 1 e 2 de Dezembro de 2006, teria lugar em Espanha, com 
efeitos muito positivos que se acentuariam com o passar dos anos, a gestação 
e o arranque, entre 2004 e 2006, de uma feliz iniciativa que se traduziu na 
criação da Associação Espanhola de Professores de Direito Administrativo 
(AEPDA), cujo primeiro Congresso, dos que a partir de então se realizariam 
sem interrupção um por ano, teve lugar em Toledo, em Maio de 20064. O 
primeiro Presidente da AEPDA seria o Professor Lorenzo Martín- Retortillo 
Baquer, Professor Catedrático da Universidade Complutense, e o subscritor 

4 Luis Martín Rebollo, Professor de Direito Administrativo da Universidade de Cantábria, 
fez parte do grupo de Professores que fundou a AEPDA e da sua primeira Direção. Ele 
escreveu algumas páginas sobre «A Associação Espanhola de Professores de Direito 
Administrativo (AEPDA): breve recordação da sua pequena história», que será objeto de 
publicação em breve.
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espanhol destas linhas teve o privilégio de participar na Associação desde 
as suas origens. Em pouco tempo a AEPDA acolheu no seu seio as relações 
especiais de colaboração tradicional em congressos com os Colegas italianos 
e as mais recentes relações dos Colóquios luso- espanhóis, e procurou 
reforçá- las. Na organização destes nossos Colóquios, a presença destacada 
do presidente da AEPDA começou a ser habitual. 

Por esta mesma época, nos primeiros anos do presente século, Freitas 
do Amaral também procurou impulsionar a criação de uma Associação 
Portuguesa de Professores de Direito Administrativo. Para tal, constituiu 
um Grupo de Trabalho informal, composto por ele próprio, Fausto de 
Quadros, da Universidade de Lisboa, Vieira de Andrade, da Universidade 
de Coimbra, Maria da Glória Garcia, da Universidade Católica Portugue -
sa, e Afonso d’Oliveira Martins, da Universidade Lusíada. Infelizmente, 
esse Grupo de Trabalho foi- se diluindo em consequência da assunção de 
novos compro missos com a política, em 2005, por parte de Freitas do 
Amaral, que foi Ministro dos Negócios Estrangeiros de Março de 2005 a 
Julho de 2006. Mas é de esperar que as novas gerações de Professores de 
Direito Administrativo em Portugal retomem esse projecto, porque a 
criação dessa Associação dará ainda maior visibilidade à excelência do 
meio académico que hoje se ocupa em Portugal do Direito Administrativo 
e da Ciência da Administração, numa época em que a integração europeia 
e a globalização colocam novos e complexos desafios a esses ramos da 
Ciência. 

O tema do Colóquio de Sevilha, no início de Dezembro de 2006, 
promovido pelos seus próprios organizadores, centrou- se, como dissemos, 
no Ambiente e no Ordenamento do Território, mas com especial atenção 
ao seu tratamento nas zonas transfronteiriças, o que se revelou especialmente 
adequado à essência cooperativa de uns Colóquios que reúnem princi-
palmente administrativistas de dois Estados que partilham centenas de 
quilómetros de fronteira comum. No que diz respeito ao ambiente, parti-
ciparam, pela parte portuguesa, os Professores Gomes Canotilho, Catedrático 
de Coimbra, e Wladimir de Brito, da Universidade do Minho, depois seu 
Catedrático, e, pela parte espanhola, o Catedrático de Saragoça Fernando 
López Ramón e Jesús Jordano Fraga, então Professor Titular da Universidade 
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de Sevilha, mas que pouco depois se tornaria Catedrático nessa mesma 
Universidade. Essa primeira sessão foi presidida pelos dois Presidentes 
dos Colóquios. 

Na sessão dedicada ao Ordenamento do Território, presidida pelos 
Professores Catedráticos Jorge Miranda e López Menudo, já mencionados 
anteriormente, a Professora Maria da Glória Garcia voltou a partilhar 
connosco os seus conhecimentos, mas desta vez acompanhada por outro 
Professor da Universidade Católica Portuguesa, Luís Fábrica, e apresentaram 
a sua comu ni ca ção, pela parte espanhola, o Professor da Universidade de 
Alcalá de Henares Martín Bassols Coma – um dos mais assíduos participantes 
nestes Colóquios – e Alfonso Pérez Andrés, então Professor Titular da 
Universidade de Sevilha, na qual hoje é Professor Catedrático. 

Sobre medidas para a cooperação nas áreas transfronteiriças nos 
domínios mais directamente abrangidos pelo Colóquio, intervieram na 
sessão especial a ela dedicada o Professor Catedrático de Coimbra, já 
mencionado anteriormente, Fernando Alves Correia, e o Professor Fernando 
Bastos, da Universidade de Lisboa, pelo lado português, e, pela parte 
espanhola, Blanca Lozano Cutanda, Professora Catedrática da Universidade 
do País Basco, e Iñigo Sanz Rubiales, que era Professor Titular da Universidade 
de Valladolid, onde é hoje Catedrático. Essa sessão foi moderada pelos 
Coordenadores dos Colóquios. 

Uma peculiaridade deste Colóquio foi a conferência sobre o «Controlo 
judicial do Ordenamento do Território e da Protecção do Ambiente», a 
cargo de um Juiz do Contencioso Administrativo espanhol, José Antonio 
Montero Fernández. 

Tivemos a honra de ter a inauguração do Paraninfo, onde Alfonso 
Pérez Moreno nos deu uma palestra inaugural sobre «A força normativa 
do factual», e pudemos conhecer o bairro de Santa Cruz, os Reales Alcázares 
e os seus jardins adjacentes, a Real Maestranza de Caballería, a Casa da 
Memória de Sevilha e, enfim, a sede do Consulado de Portugal, onde o 
Cônsul ofereceu aos participantes no Colóquio uma receção. 

Em Sevilha, foi anunciada a realização do VIII Colóquio na histórica 
cidade de Braga, na jovem Universidade do Minho, no norte e interior de 
Portugal. E lá nos reencontrámos no início de Dezembro de 2008 – nos 
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dias 5 e 6 – para reflectir sobre um grande tema, sem dúvida ligado à espe-
cialização científica do Professor Catedrático dessa Universidade António 
Cândido de Oliveira, principal anfitrião do encontro, que dirigiu com 
destreza e eficácia, e que seria, além disso, um dos palestrantes: Problemas 
actuais da Administração municipal. 

O Colóquio revelou- se do maior interesse e contou com uma elevada 
afluência. As actas foram excelentemente publicadas em Novembro de 
2010 num volume promovido pela NEDAL (Núcleo de Estudos de Direito 
das Autarquias Locais, Universidade do Minho) e publicado pela Coimbra 
Editora. Reaparecem, como palestrantes ou mo de radores, muitos dos 
Professores que já mencionámos em outros Colóquios, mas também apa -
recem outros que até agora não tínhamos mencionado em nenhuma dessas 
funções. Referimo- nos, entre os Moderadores, ao Professor da Universidade 
de Salamanca Enrique Rivero Ysern (Sevilha, 1942 – Salamanca, 2021) 
ou ao já mencionado Professor Rui Machete, então na Universidade 
Católica em Lisboa, bem como à Professora Maria Lúcia Amaral, da 
Universidade Nova de Lisboa e então Juíza do Tribunal Constitucional, 
e ao então Professor da Universidade de Valência Juan Francisco Mestre 
Delgado, e, entre os oradores, ao Professor Catedrático da Universidade 
de León Francisco Sosa Wagner, que partilhou a sessão com o Director 
do Colóquio para falar do importante tema «As condições necessárias 
para uma autonomia efectiva dos municípios: importância da população 
e do território», ao Professor Titular da Universidade de Valladolid, José 
Antonio García de Coca, que, tal como a muito assídua Professora Maria 
da Glória Dias Garcia, abordou, na terceira sessão, «A organização dos 
serviços municipais: princípios gerais, quadro legislativo e liberdade de 
conformação», bem como aos Professores Pedro Costa Gonçalves, de 
Coimbra, e Ricardo Rivero Ortega, de Salamanca, que abordaram, na quarta 
sessão, os «Instrumentos da Administração municipal: empresas, fundações 
e outros», e à Professora Margarida Salema d’Oliveira Martins, das 
Universidades de Lisboa e Lusíada de Lisboa, e ao Professor José María 
Gimeno Feliu, Catedrático da Universidade de Saragoça, cujas comunicações 
versaram sobre “A influência do Direito Comunitário na Administração 
municipal”. 
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A novidade deste Colóquio foi a apresentação final de uma espécie de 
conclusões pelos Professores Luis Míguez Macho, então Director da 
Faculdade de Direito da Universidade de Compostela, e Luísa Neto, da 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto.  

O Reitor da Universidade e o Director da sua Faculdade de Direito, 
como é habitual nestes Colóquios, presidiram à abertura e ao encerramento. 

Houve debates animados e não deixaram de ser apresentadas comu-
nicações, algumas das quais foram incluídas na publicação das actas. 

Além das visitas à parte monumental de Braga, sem dúvida de grande 
significado histórico, cultural e religioso, será recordada com gratidão a 
recepção e o jantar que tiveram lugar no Salão Nobre da Pousada de Santa 
Marinha, em Guimarães, que partilha com Braga a honra de ser sede da 
Universidade do Minho. 

Antes de concluir esta primeira década do presente século, o Professor 
Freitas do Amaral optou por pôr fim à sua vida académica «oficial». A 22 
de maio de 2007, pro feriria a sua «última lição» na Aula Magna da Reitoria 
da Universidade Nova de Lisboa, que se encheu por completo para o ouvir. 
Por motivos de saúde, ele decidiu- se pela aposentação aos 65 anos, após 
42 anos de carreira universitária. O volumoso livro que, em sua homenagem, 
seria publicado, tão bem editado pela Almedina mais tarde, em 2010, por 
iniciativa de uma comissão organizadora da qual fizeram parte os Professores 
João Caupers e Maria da Glória Garcia, juntamente com o Advogado 
Augusto de Athayde, reflete o reconhecimento de tantos que quiseram 
prestar- lhe a sua homenagem e a sua gratidão, tanto como Mestre impul-
sionador da renovação do Direito Administrativo contemporâneo no Portugal 
democrático como pelo seu denodado serviço à Nação na sua actividade 
política. Colaboraram no livro Professores de Direito Administrativo, de 
Direito Constitucional e de outros ramos do Direito, assim como muitos 
outros Juristas de renome e também algumas destacadas figuras políticas 
do Portugal democrático. É lógico que uma boa parte desse conjunto variado 
seja constituída pelos Colegas portugueses que têm participado nos Colóquios 
Luso- Espanhóis. O Professor Meilán Gil também deu o seu contributo, 
escrevendo sobre «Uma abordagem jurídica à regulamentação económica 
e financeira».
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V. Uma década de atenção às novas regulamentações económicas sectoriais, 
à crescente europeização e internacionalização dos ordenamentos nacionais 
e à cooperação transnacional 

 
Na segunda década deste século XXI, os Colóquios continuariam com 

o seu ritmo bianual, com a única exceção de o X ter sido realizado com 
um ano de atraso, em 2013, na Universidade Nova de Lisboa, o que não 
impediu a realização do XI, no ano seguinte, 2014, em Salamanca, com o 
intuito de se recuperar o atraso. Completámos assim cinco importantes 
Colóquios nesta década, antes de, quase no início de 2020, os nossos países 
e o mundo inteiro serem afectados por tantos acontecimentos trágicos e 
perturbações de todo o tipo que a epidemia da Covid- 19 trouxe consigo, 
paralisando as nossas vidas. Os Colóquios tinham atingido a sua maturidade 
e, no último que teve lugar em 2018, na Galiza, pôde ocorrer normalmente, 
como recordaremos na secção seguinte, a primeira renovação importante 
nas responsabilidades da sua condução. 

Essa segunda década foi marcada – não o podemos esquecer – pela 
grande crise económica que afectou todo o mundo ocidental euro- atlântico 
e até mesmo o mundo inteiro, e, talvez de forma muito particular, países 
europeus como Espanha e Portugal, que tiveram de ser especialmente 
assistidos pela solidariedade europeia. Já sob a renovada União Europeia, 
regida, desde o final de 2009, pelo quadro normativo reformado com o 
Tratado de Lisboa de 2007, mas que teve de recorrer a complementos como 
os Tratados de 2012 sobre o MEE (Mecanismo Europeu de Estabilidade) 
e a Estabilidade, Coordenação e Governação da União Económica e 
Monetária, no meio de grandes dificuldades económicas, financeiras e 
políticas, que exigiram reajustes severos. 

Estas circunstâncias não deixaram de condicionar os nossos Colóquios, 
no que diz respeito à possibilidade de obter os meios financeiros indispensáveis 
e à hora de seleccionar os temas dos nossos trabalhos. 

Teve, pois, sentido que o primeiro Colóquio desta etapa, o IX, que foi 
generosamente acolhido, nos dias 26 e 27 de Novembro de 2010, pela 
Universidade de Córdoba, pelo esforço e dedicação – que Meilán Gil, no 
início do X Colóquio, classificaria, com razão, como «heróicos e generosos» 
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– do Professor Manuel Rebollo Puig, o mais antigo Catedrático daquela 
Universidade, e dos seus valiosos colaboradores, fosse dedicado à regulação 
económica e, em especial, à bancária. Os seus trabalhos dariam origem a 
um espesso volume editado pela Iustel em Madrid, em 2012.  

As sessões tiveram lugar na sede principal da Reitoria da Universidade, 
em estilo neomudéjar – a histórica Faculdade de Veterinária   – , próxima 
do centro histórico da admirável cidade. Pudemos apreciar alguns dos 
tesouros de Córdova, graças à generosidade dos organizadores e apesar do 
pouco tempo que a apertada programação do Colóquio permitiu antes da 
sua conclusão. 

A abertura contou com a Presidência do Reitor, Professor Roldán 
Nogueras, cujo envolvimento directo para ajudar na realização do Colóquio 
e na publicação das suas Actas mereceu a gratidão que o Professor Manuel 
Rebollo Puig quis justamente deixar registada no livro dessas Actas.  

Foram cinco as sessões do Colóquio, cujas Presidências, além de 
Professores que já tinham exercido essa função em outras edições anteriores, 
como os Professores Jorge Miranda, Gomes Canotilho, Rebelo de Sousa, 
Sérvulo Correia e López Menudo, também couberam, pela primeira vez 
nestes Colóquios, ao então Presidente da AEPDA, o já men cionado Lorenzo 
Martín- Retortillo Baquer, e a Mariano López Benítez – outro dos Professores 
Catedráticos de Direito Administrativo de Córdoba   – , Jesús Leguina Villa 
(Bilbao, 1941 – Madrid, 2016), Professor da Universidade de Alcalá de 
Henares, que tinha sido Juiz do Tribunal Constitucional e Conselheiro do 
Banco de Espanha, Luis Cosculluela Montaner, Professor da Complutense, 
e António Cândido de Oliveira, organizador, como já foi referido, do anterior 
Colóquio em Braga. 

Foram apresentadas análises rigorosas e completas sobre a regula-
mentação dos últimos anos dos serviços económicos de interesse geral, 
como a de José Esteve Pardo, que já tinha sido relator no VI Colóquio, 
agora acompanhado pela sempre dedicada Maria da Glória Garcia, que 
reflectiu sobre essa regulamentação como «encruzilhada de um labirinto» 
numa perspectiva histórica e geral, altamente culta, repleta de questões 
profundas, estimuladas por um apego radical ao Direito, que concluiu 
recordando as palavras de Gaudí, o genial arquiteto da Sagrada Família 
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de Barcelona, que, em português, soaram assim: a originalidade consiste 
em retornar às origens. 

Rui Machete e Santiago Muñoz Machado, participantes activos dos 
Colóquios durante anos – este último, Professor da Complutense, que, após 
uma obra escrita gigantesca e o impulso de várias iniciativas culturais e 
sociais relevantes, assumiria, nove anos mais tarde, e até hoje, a Presidência 
da Real Academia da Língua Espanhola, deixando nesta instituição trans-
cendental uma marca muito destacada   – , foram encarregados de analisar, 
na 2.ª sessão, as entidades reguladoras e, em especial, os bancos centrais, 
apresentando palestras do maior interesse. A síntese, muito bem documentada, 
de Machete, é excelente. Ele trouxe para o tema contributos quer da sua 
atividade como académico, quer da sua experiência como actor político. 
Muñoz Machado, após uma importante revisão da história norte- americana 
das chamadas agências reguladoras independentes, centrou- se nas importantes 
questões da pré- determinação normativa das suas competências e na 
distinção decisiva, para o seu regime, entre regulação e privação económica, 
o que o levaria a fazer referências interessantes a um dos temas mais críticos 
do momento em Espanha: o destino das Caixas de Poupança, cuja trans-
formação se produziria dramaticamente nos anos seguintes. 

O Professor Antonio Jiménez- Blanco Carrillo de Albornoz, então 
Catedrático da Universidade Politécnica de Madrid e grande conhecedor 
do Direito público económico, fez, na 3.ª sessão, uma ampla revisão dos 
problemas ou aspectos mais substantivos da regulamentação bancária, com 
o seu sentido prático, não isento de um certo cepticismo sarcástico sobre 
algumas aparências. Essa mesma regulamentação seria abordada com 
profundidade, na 4.ª sessão, pelo Professor Afonso d’Oliveira Martins, 
Professor da Universidade Lusíada, de Lisboa. E outro dos mais jovens 
Professores da Universidade anfitriã, Manuel Izquierdo Carrasco, centrar- se- ia 
num estudo detalhado e completo da supervisão pública das instituições 
bancárias. 

Sob um título que se referia mais especificamente ao controlo das 
concentrações, na 5.ª sessão, pudemos conhecer o estudo atento e particu-
larizado apresentado a este respeito pelo Professor Pedro Costa Gonçalves, 
de Coimbra, que já tínhamos visto no Colóquio da Universidade do Minho, 
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e o mais focado no que aconteceu em Espanha com as fusões das Cajas 
de Ahorro, apresentado por outro orador, também assíduo dos Colóquios, 
o Professor Sala Arquer. 

Uma inovação muito destacada do IX Colóquio e da magnífica edição 
dos seus trabalhos foi, sem dúvida, a abundância de comunicações apresentadas 
e inseridas nesse livro das Actas do Colóquio: trinta contribuições, devidas 
a Professores de experiência e situação muito diferentes e de Universidades 
muito diversas – entre eles, não poucos já muito conhecidos   – , que é 
impossível elencar aqui, mas que revelam a magnitude da assistência e 
participação que os Colóquios alcançaram. O IX Colóquio marcou, sem 
dúvida, um marco na sua história e aí fica o livro que o reúne, repleto de 
ideias e comentários sobre diversos aspectos e experiências relativos ao 
tema que constituiu o seu objecto. 

Três anos depois, nos dias 29 e 30 de novembro de 2013, realizou- se 
o X Colóquio, na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 
no seu campus de Campolide. O título do seu tema era bastante expressivo 
da fase que atravessávamos, em que não houve outra alternativa senão 
adiar por um ano a cadência destes Colóquios: A crise atual e o Direito 
Administrativo: semelhanças e diferenças entre Portugal sob assistência 
externa e Espanha sem intervenção. Os trabalhos seriam publicados na 
THEMIS, Revista da Faculdade de Direito da Universidade anfitriã, na 
edição especial n.º 5, em 2015. 

Para além, como se recordou no início do Colóquio, da perda em anos 
anteriores, já assinalada, dos Professores López Rodó, Garrido Falla e 
Sebastián Martín- Retortillo, tinha- se acrescentado, no mesmo ano de 2013, 
a do Professor Eduardo García de Enterría e, em maio de 2012, a do 
Professor José Luis Villar Palasí (nascido em Valência em 1922). Nenhum 
dos dois havia participado nos nossos Colóquios, mas a importância do 
seu magistério e ação para o surgimento do renovado Direito Administrativo 
contemporâneo espanhol a partir dos anos cinquenta – ambos foram 
Advogados do Conselho de Estado antes de se tornarem Professores de 
Direito Administrativo, em 1957 e 1965, respectivamente – está fora de 
qualquer dúvida e o passar do tempo não faz senão evidenciar progressi-
vamente a sua importância. 
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Neste Colóquio, foram quatro as sessões com as respectivas comunicações 
de um e de outro país, introduzindo- se uma quinta de conclusões, que 
foram apresentadas com notável acerto pelos Professores – já mencionados 
por participações anteriores nos Colóquios – Ricardo Rivero Ortega, de 
Salamanca, e Maria João Estorninho, da Universidade de Lisboa e da 
Universidade Católica Portuguesa, e que seriam publicadas com o resto 
dos trabalhos do Colóquio. 

Os moderadores ou presidentes das sessões foram os Presidentes e 
Coordenadores dos Colóquios e outros seniores destes Colóquios, como 
os Professores João Caupers, da Universidade anfitriã, Gomes Canotilho 
e Rebelo de Sousa, pela parte portuguesa, ou Ariño Ortiz, López Menudo 
– agora presidente da AEPDA – e Entrena Cuesta, pela parte espanhola. 

Todas as comunicações foram incluídas na publicação dos trabalhos 
do Colóquio, excepto a apresentada pelo Professor José Manuel Sérvulo 
Correia, que não conseguiu acabar de preparar o seu texto a tempo. Contámos 
assim com os textos escritos das valiosas contribuições dos Professores 
Tomás- Ramón Fernández sobre A assistência financeira à Espanha na 
perspectiva do Direito Administrativo, Pedro Costa Gonçalves, sobre 
Supervisão bancária pelo BCE – uma leitura jurídico- administrativa do 
mecanismo único de supervisão, Juan Antonio Carrillo Donaire, então 
Professor Catedrático da Universidade Loyola da Andaluzia e mais tarde 
da Universidade de Sevilha, sobre O novo paradigma da intervenção 
bancária: balanço jurídico do resgate à banca espanhola, António Cândido 
de Oliveira, sobre O controlo financeiro do governo português sobre o 
poder local, José Manuel Díaz Lema, Professor Catedrático da Universidade 
de Valladolid – cujo falecimento em Julho de 2018 nos entristeceria muito   – , 
sobre A projecção do princípio da sustentabilidade financeira sobre o 
quadro de competências e a reorganização do mapa» local (lei 27/2013, 
de 27 de Dezembro), Germán Fernández Farreres, Professor da Universidade 
Complutense, sobre As reformas da organização administrativa em Espanha 
como consequência da crise económica, e Afonso d’Oliveira Martins sobre 
o mesmo tema, mas em Portugal. 

Foram também publicadas duas comunicações interessantes apresentadas 
por Maria Amparo Salvador Armendáriz, Professora da Universidade de 
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Navarra, onde é hoje Catedrática, sobre «As novas fundações bancárias: 
uma primeira nota sobre as suas classes, a sua natureza jurídica e a repartição 
de competências», que dava conta de uma parte das transformações impostas 
às Caixas de Poupança espanholas, e, por outro lado, por Santiago Rosado 
Pacheco, Professor Catedrático da Universidade Rei Juan Carlos – que 
faleceria ainda jovem, em 2023   – , sobre «O Estado social nas resoluções 
do Tribunal Constitucional português sobre o orçamento». 

O Colóquio rendeu uma homenagem de especial gratidão à então 
Directora da Faculdade de Direito anfitriã, a Professora Catedrática de 
Direito Penal Teresa Pizarro Beleza, e aos seus muito eficientes colaboradores. 
A abertura foi presidida pelo Reitor da Universidade Nova, Professor 
António Manuel Bensabat Rendas. 

Entre tantas outras boas recordações daqueles dias, em que fomos tão 
bem recebidos pela Universidade anfitriã, ficou na memória o que o Professor 
Freitas do Amaral deixou escapar num jantar partilhado pelos participantes 
e que um de nós ecoou nas suas palavras de encerramento do Colóquio, 
quando convidou todos a «olhar para o futuro com renovada segurança e 
confiança pela solidez da plataforma dos Colóquios que vínhamos conso-
lidando ao longo de duas décadas, mas ao mesmo tempo com o espírito 
crítico construtivo que é como uma segunda natureza dos universitários e 
que deveria levar- nos a procurar formas de alcançar um diálogo mais eficaz 
nestes Colóquios, a encontrar maneiras de implementar a magnânima 
proposta que o Professor Freitas do Amaral lançou ontem à noite para 
alargar o âmbito destes Colóquios até abranger talvez tudo o que hoje 
abrange a cultura jurídica expressa em português e em espanhol». 

Os efeitos do passar dos anos naqueles que participávamos há duas 
décadas nos Colóquios tornavam- se evidentes, o que levou também a 
propor claramente o objectivo de «alcançar resolutamente o rejuvenescimento 
dos participantes nos nossos Colóquios, com a consequente renovação 
geracional a todos os níveis». 

A pronta e generosa disponibilidade do Professor Ricardo Rivero 
Ortega, então Director da Faculdade de Direito, e dos demais membros da 
área de Direito Administrativo da oito vezes centenária Universidade de 
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Salamanca, permitiu a realização do XI Colóquio no ano seguinte ao 
realizado na Universidade Nova de Lisboa, um pouco menos adiantado no 
Outono, nos dias 7 e 8 de Novembro de 2014. 

Desta vez, considerou- se oportuno dedicar o Colóquio a dois temas 
distintos, que o dividiram em duas partes bem diferenciadas: a primeira, 
dedicada ao Direito Administrativo da Energia, em especial a energia 
eléctrica, e a segunda, de conteúdo eminentemente metodológico- académico, 
sobre as técnicas de inovação docente e de investigação em Direito Admi- 
nistrativo. Se o primeiro tema – o principal do Colóquio – se situava na 
linha do estudo das regulamentações sectoriais dos serviços económicos 
de interesse geral já estabelecida em Córdova, pressionada pelas mudanças 
e pelos problemas do sector energético e sensível à realidade do importante 
peso da geração eléctrica em zonas próximas de Salamanca, especialmente 
no Douro, na fronteira de Espanha e de Portugal, o segundo constituía, 
sem dúvida, um expoente das preocupações que se tinham acentuado nos 
meios docentes universitários com diversas mudanças normativas desde 
o início do novo século, na perspectiva do chamado «Processo de Bolonha» 
para o estabelecimento de um Espaço Europeu de Ensino Superior, apesar 
das suas bases jurídicas praticamente inexistentes. 

As Actas do XI Colóquio foram publicadas pouco depois, no âmbito 
das comemorações do VIII Centenário da Universidade de Salamanca, em 
2018, impulsionadas com magnificência pelos Reitores desses anos, 
incluindo, talvez especialmente, o próprio Ricardo Rivero Ortega, eleito 
Reitor em 2017. A publicação tem a particularidade do seu formato folio 
invulgar e reúne as palestras apresentadas, as conclusões e um bom número 
de comunicações. 

Na parte substantiva dedicada ao setor eléctrico, desenvolvida na bonita 
e bem conservada Aula Miguel de Unamuno do edifício histórico principal 
da Universidade, o painel de ora do res reflectiu sobre o objectivo de se 
avançar na renovação geracional. Apenas um dos palestrantes, também 
jovem, já havia desempenhado essa função em Colóquios ante riores: o 
Professor de Coimbra Pedro Costa Gonçalves, que tratou do condicionamento 
europeu da regulamentação elétrica. Os outros cinco estrearam- se como 
oradores dos nossos Colóquios: o Professor Titular da Complutense Juan 
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de la Cruz Ferrer, foi co- orador espanhol na mesma problemática de Pedro 
Costa Gonçalves; da sustentabilidade económica e financeira do sistema 
eléctrico ocuparam- se Rafael Gómez- Ferrer Rincón, na altura Professor 
Titular da UNED, e Suzana Tavares da Silva, Professora da Universidade 
de Coimbra; finalmente, Marta Portocarrero, Professora da Universidade 
Católica Portuguesa no Porto, e Juan José Lavilla Rubira, Professor Titular 
e um dos mais conceituados especialistas em Direito do sector eléctrico, 
trataram do regime jurídico do mercado ibérico de electricidade e das 
explorações hidroeléctricas fronteiriças. 

As apresentações relativas ao segundo tema, no Salão de Graus da 
moderna Faculdade de Direito, no novo campus, ficaram a cargo do Professor 
Mário Aroso de Almeida – participante assíduo dos Colóquios, como se 
tem visto, que era então Vice- Reitor da sua Universidade – e por dois 
Professores da Universidade de Salamanca, María Dolores Calvo Sánchez 
– que se centrou na inovação docente – e Marcos Matías Fernando Pablo 
– sobre inovação e investigação. 

Houve novamente uma última sessão de «Conclusões», na qual os 
Professores Lourenço Vilhena de Freitas, da Universidade de Lisboa, e 
Roberto Galán Vioque, da Universidade de Sevilha, apresentaram as suas 
comunicações, também incluídas na publicação de todo o Colóquio. 

Na presidência e moderação das sessões, contámos novamente com 
ilustres Colegas que já tinham participado em Colóquios anteriores, incluindo 
o que continuava a ser Presidente da AEPDA, Francisco López- Menudo, 
e, como não poderia deixar de ser, o já mencionado Enrique Rivero Ysern, 
Professor Catedrático, jubilado após muitos anos de docência na Universidade 
de Salamanca, tal como já se encontrava jubilado outro desses moderadores, 
José Manuel Sérvulo Correia. 

Os organizadores do Colóquio proporcionaram- nos uma visita a várias 
partes da Universidade de Salamanca e a esta atraente cidade, sendo de recordar 
o jantar que foi oferecido no histórico Colégio Fonseca dos Irlandeses, 
convertido numa magnífica hospedaria universitária. O encerramento do 
Colóquio teve lugar num almoço em Alba de Tormes, seguido de uma visita 
ao Mosteiro onde Santa Teresa de Jesus passou os seus últimos dias e que 
guarda os seus venerados restos mortais, quando se celebrava o seu V Centenário. 
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Entre as entidades ou instituições que prestaram o seu apoio à realização 
do Colóquio, destacam- se a Diputación e o Ayuntamiento de Salamanca, 
cujo presidente, que anos mais tarde seria Presidente da Junta de Castela 
e Leão, Alfonso Fernández Mañueco, esteve presente na cerimónia de 
abertura, e as Cortes de Castela e Leão, cuja Presidente – também Professora 
de Direito Administrativo em Salamanca   – , María Josefa García Cirac, 
presidiu ao encerramento. 

Nos dias 25 e 26 de Novembro de 2016, regressámos pontualmente a 
Lisboa para realizar o XII Colóquio, desta vez na Universidade Lusíada. 
Fomos recebidos por quem, sendo o Reitor, era também, como Professor 
Catedrático de Direito Administrativo, director e organizador do evento. 
Estamos a falar do Professor Afonso d’Oliveira Martins, que esteve 
assessorado pelo Professor António Cordeiro: o tema escolhido foi O 
Direito Administrativo Transnacional [Direito Administrativo Internacional, 
Europeu e Global] e as suas implicações no Direito Administrativo de 
Espanha e de Portugal. 

Alguns dos participantes, que vinham de fora de Lisboa, anteciparam 
a sua viagem a Lisboa porque, no dia 24, a própria Universidade Lusíada 
conferiu o doutoramento honoris causa ao Professor Meilán Gil numa 
solene cerimónia de investidura. Acumulava méritos pessoais mais do que 
suficientes para tal5, mas, sem dúvida, a distinção concedida a Meilán signi-
ficava um profundo reconhecimento da sua intensa ação em favor da 
cooperação académica com Portugal, inclusive através dos nossos Colóquios. 
Meilán ficou muito sensibilizado com a distinção, sobretudo quando soube 
que os doutoramentos honoris causa concedidos por Faculdades de Direito 
são muito raros em Portugal. 

A importância dos temas tratados neste novo Colóquio de Lisboa e 
a abundância do trabalho realizado pelos palestrantes e comunicadores 
são comprovadas pelo volumoso livro com as Actas do Colóquio, com 
mais de 480 páginas, muito bem editado pela própria Universidade anfitriã. 

5 Em 2014, foram publicados em Buenos Aires os dois volumes do livro em sua homenagem 
O Direito Administrativo em perspetiva, dirigido por Jaime Rodríguez-Arana Muñoz e 
Ernesto Jinesta Lobo, e coordenado por J. José Pernas García, Edições Rap.
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O livro retrata toda uma problemática que vinha atraindo cada vez mais 
os espíritos, em Portugal e na Espanha, talvez por se tornar mais aguda e 
complexa nos tempos de hoje, embora, certamente, o fenómeno nas suas 
diferentes dimensões já viesse de longe. 

O quadro de palestrantes já era bastante expressivo, na sua maior parte, 
da renovação que estava ocorrendo nos Colóquios, bem visível, aliás, na 
juventude de muitos dos participantes. A maioria pertencia a uma geração 
mais jovem do que aquela formada por aqueles que já estavam a chegar à 
idade da jubilação ou da reforma, ou já a tinham ultrapassado, e que tínhamos 
sucedido aos iniciadores dos Colóquios. Foram eles: o Professor Ricardo 
Rivero Ortega, que, juntamente com o Professor Vasco Pereira da Silva, 
tratou dos aspectos gerais na primeira sessão; o Professor Luís Míguez 
Macho, co- relator com o Professor Rui Medeiros na sessão sobre contratos 
públicos; Nuno Piçarra, Professor da Universidade Nova, e Iñigo Sanz 
Rubiales, Professor Catedrático da Universidade de Valladolid, que trataram 
da cooperação transfronteiriça; e, por fim, novamente o Professor Manuel 
Izquierdo Carrasco, da Universidade de Córdoba, e a Professora Suzana 
Tavares da Silva, da Universidade de Coimbra, que falaram sobre as 
actividades de risco ou perigosas e, em especial, sobre o regime jurídico 
dos medicamentos e dos alimentos. O mesmo se poderia dizer dos dois 
Professores que apresentaram as conclusões finais, o já citado António 
Cordeiro, da Universidade anfitriã, e a Professora da Complutense, Matilde 
Carlón Ruiz. 

Na presidência das sessões, reencontrámos Professores seniores destes 
Colóquios, sendo de destacar a presença entre eles do Professor Fernando 
López Ramón, Professor Catedrático da Universidade de Saragoça, já 
mencionado noutra ocasião, que o fez na sua qualidade de Presidente da 
AEPDA, onde sucedera ao Professor López Menudo, também presente 
entre os moderadores. 

Para concluir esta etapa, cabe acrescentar que, para todos nós que 
estivemos envolvidos no estreitamento efectivo das relações académicas e 
pessoais luso- espanholas no âmbito do Direito Público e, particularmente, 
do Direito Administrativo, ao longo de todos estes anos através dos Colóquios 
Luso- Espanhóis, não pudemos deixar de nos sentir satisfeitos com a notícia 
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das diversas relações de cooperação e intercâmbio que iam surgindo cada 
vez mais entre professores e estudiosos do Direito Público, e espe cial mente 
do Direito Administrativo, de Espanha e Portugal. Foi o caso, por exemplo, 
das Jornadas Coimbra- Sevilha de Direito Administrativo sobre Desafios 
atuais em matéria de sustentabilidade ambiental e energética, realizadas 
em Coimbra nos dias 15 e 16 de Outubro de 2015 – no ano intermédio, 
entre o Colóquio de Salamanca e o da Universidade Lusíada de Lisboa   – , 
no âmbito da colaboração estabelecida entre o Instituto Jurídico da Faculdade 
de Direito de Coimbra e o Instituto ainda então denominado «Garcia Oviedo» 
– que anos mais tarde passaria a ter o nome do Professor Clavero Arévalo 
– da Universidade de Sevilha. Essas Jornadas foram amplamente divulgadas 
na Revista Andaluza de Administración Pública, n.º 92/2015. 

Também se tornou habitual, pelo menos desde o II Congresso realizado 
pela AEPDA na Universidade de Cantábria, em Santander, em 2007, o 
convite para os Congressos anuais desta organização espanhola a uma 
representação portuguesa da organização dos Colóquios Luso- Espanhóis, 
que era normalmente assegurada pelo Coordenador co- autor destas páginas. 

Além disso, na perspectiva do Colóquio seguinte, a realizar em 2018, 
vinte e cinco anos após a adopção da feliz iniciativa que levou ao primeiro 
Colóquio em Madrid em 1994, a idade avançada daqueles que vinham 
exercendo a presidência e a condição de jubilados alcançada também 
pelos dois Coordenadores em 2014 e 2015, levou- nos a tratar a quatro, 
de forma mais decidida, da nossa sucessão no impulso dos Colóquios em 
alguns dos encontros que tivemos em Lisboa por ocasião deste último 
Colóquio, em continuidade com o que já tínhamos analisado dois anos 
antes, em Salamanca. Foram estabelecidas as bases do que pretendíamos 
concretizar no Colóquio de 2018, após isso ter sido proposto e discutido 
com os interessados e com a maior parte possível dos colegas envolvidos 
nestes Colóquios. 

 
VI. A Coruña, 2018: Renovação e continuidade na direção dos Colóquios 

 
O Colóquio que assinalou os 25 anos do nascimento desta iniciativa 

teve lugar, com uma magnífica organização, primeiro em Santiago de 
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Compostela e depois na Corunha, nos dias 26 e 27 de Outubro de 2018, 
sendo a sua organização e direcção asseguradas pelos Professores Luis 
Míguez Macho, da Universidade de Santiago, e Javier Sanz Larruga, da 
Universidade da Corunha. Desde então, as datas da realização dos Colóquios 
foram antecipadas para o mês de Outubro, em que ainda predomina na 
Península Ibérica um Outono incipiente. 

Embora o anúncio do tema – Instrumentos jurídico- administrativos 
de cooperação entre Espanha e Portugal na gestão dos recursos naturais 
– levasse a pensar em conteúdos eminentemente técnico- jurídicos aplicáveis 
a áreas especiais bem determinadas, em linha com alguns dos Colóquios 
anteriores, as circunstâncias fizeram com que este Colóquio marcasse um 
marco muito importante nesta história. 

Quando, em 2016, em Lisboa, planeámos os passos a dar para a transição 
na condução dos Colóquios, não podíamos imaginar que o Professor José 
Luis Meilán Gil concluiria a sua fecunda vida terrena, após um dia normal 
e sem aviso prévio, a 26 de Junho do mesmo ano de 2018, na sua residência. 
A solene sessão de abertura no Paraninfo da Universidade de Compostela 
foi expressamente dedicada à sua memória, com um discurso comovente 
do Professor Freitas do Amaral e a intervenção do Coordenador espanhol, 
à qual se associou o Coordenador português.  

Na quinta e última sessão, que se realizou no magnífico e muito moderno 
Paraninfo da Universidade da Corunha – onde, aliás, meses antes tinham 
sido velados os restos mortais do seu Reitor Meilán Gil   – , foram tornadas 
públicas as mudanças que tinham sido acordadas para o futuro da presidência 
e da coordenação dos Colóquios, ao mesmo tempo que se prestava homenagem 
ao Professor Freitas do Amaral, fundador e até então Presidente português 
dos Colóquios. Nós, que tínhamos sido Coordenadores, passámos a assumir 
a Presidência dos Colóquios, e fomos substituídos na função de Coordenadores 
pelos Professores Catedráticos Luis Míguez Macho, um dos dois organizadores 
do Colóquio que estava a terminar, e Mário Aroso de Almeida, da Universidade 
Católica Portuguesa no Porto, tão envolvido nos Colóquios anteriores e 
que aceitou também encarregar- se da organização do seguinte. 

Nessa sessão, tiveram intervenções memoráveis a Professora Maria 
da Glória Dias Garcia, que esteve sempre ligada academicamente ao Professor 
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Freitas do Amaral, e os Professores José Luis Carro Fernández- Valmayor, 
Catedrático emérito da Universidade de Santiago, Mestre do Professor 
Luis Míguez, e Tomás Cano Campos, Catedrático e, na altura, Director do 
Departamento de Direito Administrativo da Universidade Complutense. 
Nós, que até então tínhamos sido Coordenadores dos Colóquios, também 
falámos. 

A sessão tratou do passado e do futuro dos Colóquios, ao mesmo tempo 
que homenageava, como já foi dito, o Professor Freitas do Amaral. Os 
Professores Carro e Cano, sem prejuízo de outras glosas sobre o passado, 
sobre os Professores Freitas do Amaral e Meilán Gil, e sobre a mudança 
que se anunciava, centraram- se sobretudo em expor a relevância da proble-
mática do procedimento administrativo ao nível do Direito Administrativo 
estatal e na perspectiva da sua codificação na União Europeia, respectivamente, 
em ligação com a intenção anunciada no mesmo acto de que o próximo 
Colóquio a realizar- se no Porto voltaria a ter como objceto o regime do 
acto administrativo e do procedimento administrativo, que havia sido o 
tema do primeiro Colóquio, em 1994. 

Desde então, entre as diversas mudanças de todo o tipo havidas no 
quarto de século decorrido, tinham- se verificado, não há muito tempo, dois 
factos legislativos relevantes, quase simultâneos nos nossos dois países, 
mas com um sinal muito diferente: as Leis espanholas 39 e 40, de 1 de 
Outubro de 2015, sobre o Procedimento Ad ministrativo Comum e o Regime 
jurídico do sector público, aprovadas sem a participação efectiva do corpo 
académico especializado e com pouca atenção à maturidade alcançada pela 
doutrina a este respeito, enquanto que, em contraste, em Portugal, o Decreto- Lei 
n.º 4/2015, de 7 de Janeiro, habilitado pela Lei de autorização legislativa 
n.º 42/2014, de 11 de Julho, que aprovou o novo Código do Procedimento 
Administrativo (CPA) como revisão em profundidade do Código de 1991, 
baseou- se num anteprojecto elaborado por uma comissão designada para 
o efeito pela Ministra da Justiça, presidida por quem subscreve estas páginas 
pela parte portuguesa, e formada, ainda, pelos Professores Sérvulo Correia, 
Vieira de Andrade, Maria da Glória Garcia, Aroso de Almeida e Rui Machete, 
todos eles habituais, como se pode ver, nos nossos Colóquios, pelo Vice-  
-Presidente do Supremo Tribunal Administrativo e Juiz- Conselheiro Políbio 
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Henriques, pela Procuradora- adjunta da República Teresa Naia, e pelo 
Advogado José Miguel Sardinha. Esse anteprojecto seria posteriormente 
objecto de um amplo debate público, também com a participação de 
instituições jurídicas relevantes do país (Faculdades de Direito, associações 
judiciais representativas e Ordem dos Advogados), que seria avaliado e 
aproveitado por essa comissão para melhorar o seu texto antes da sua 
proposta definitiva ao Ministério responsável por levá- lo ao Governo6. 

Todas estas intervenções, como as da abertura em Santiago, e as 
palestras e comunicações (foram seleccionadas onze) de todo o Colóquio, 
seriam objecto de uma publicação excelente, sob a supervisão dos seus 
dois directores, pela editora Andavira de Santiago de Compostela, em 2020. 

As três primeiras sessões de trabalho foram realizadas na Universidade 
de Santiago e versaram, a 1.ª, sobre a ordenação do espaço marítimo e 
costeiro – com palestras dos Professores Vasco Becker- Weinberg, então 
da Universidade Nova de Lisboa, hoje da Universidade de Lisboa, e 
Mercedes Ortiz García, da Universidade de Alicante, sob a presidência 
dos Professores Maria da Glória Garcia e Ángel Menéndez Rexach; a 2.ª, 
sobre os instrumentos jurídicos- administrativos para a gestão partilhada 
dos recursos hídricos e dos espaços naturais transfronteiriços, com apre-
sentações da Professora Teresa María Navarro Caballero, da Universidade 
de Múrcia, e Paulo Canelas de Castro, Professor da Universidade de Macau 
(China), sob a presidência do Professor Francisco Delgado Piqueras, da 
Universidade de Castela- La Mancha, e do até então Coordenador português 
dos Colóquios, e, a 3.ª, sobre a gestão partilhada de espaços naturais, com 
palestras a cargo dos Professores João Miranda, da Universidade de Lisboa, 
e Juan Cruz Alli Turrillas, da UNED, presidida pelos Professores López 
Ramón, Presidente da AEPDA e especialista na matéria, como ficou 
evidente numa intervenção algo mais extensa, que seria incluída no livro 
das Actas, e Mário Aroso de Almeida. De destacar a participação do 
referido Professor da Universidade de Macau – antigo território na China 
sob administração portuguesa e tão ligado historicamente a Portugal   – , 

6 Ver Fausto de Quadros e outros, Comentários à revisão do Código do Procedimento 
Administrativo, Almedina, Coimbra, 2016 (1ª ed.) e 2022 (2ª ed. revista e atualizada).
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que também tinha sido autor do Anteprojecto do Acordo Luso- Espanhol 
de Albufeira e tinha feito parte da Comissão para a sua Aplicação e 
Desenvolvimento. 

A jornada de Santiago teve outros momentos memoráveis, como o 
almoço no Hostal de los Reyes Católicos, que pôde ser contemplado nos 
seus principais espaços, ou a visita à Catedral do Apóstolo. 

No segundo dia, realizado na Corunha, além da densa e transcendental 
5.ª e última sessão, da qual já demos conta, houve a 4.ª sessão com as 
reflexões conclusivas sobre a cooperação transfronteiriça na gestão dos 
recursos naturais, moderada pelos Professores António Cândido de Oliveira 
e Manuel Rebollo Puig, na qual apresentaram as suas palestras as Professoras 
Lucía Alarcón Sotomayor, da Universidade de Córdoba, e Luísa Neto, da 
Universidade do Porto. 

O conjunto do trabalho realizado nas duas capitais galegas e conservado 
no livro mencionado ficou como prova do nível de maturidade alcançado 
no primeiro quarto de século dos Colóquios e da assunção do protagonismo 
pelas novas gerações jovens, tudo o que evidenciava também, além das 
razões já indicadas, a pertinência oportuna das mudanças na condução dos 
Colóquios proclamadas na Corunha, marcando assim o início de uma nova 
etapa. 

 
VII. Regresso nos anos vinte aos grandes temas gerais 

 
Ao nos despedirmos na Corunha, no final de Outubro de 2018, não 

sabíamos que o nosso desejo de nos reunirmos novamente em 2020 no 
Porto seria impossível devido a uma inesperada e grave pandemia, que se 
traduziu naquele ano na difusão repentina e generalizada da Covid- 19. Era 
algo que não acontecia na Europa há muitas décadas e que julgávamos que 
não se poderia repetir. Levaríamos tempo para recuperarmos da paralisação 
da vida social e económica que daí resultou e da qual não tínhamos 
experiência, e dos efeitos mortais e das diversas sequelas na saúde com 
que o nefasto vírus irrompeu, até que pudesse ser dominado. 

Embora alguns riscos ainda persistissem e continuassem a existir 
algumas medidas de protecção prudenciais, que já estavam claramente a 

Fausto de Quadros / José Luis Martínez López-Muñiz

43



ser reduzidas, decidimos celebrar o XIV Colóquio apenas um ano após a 
sua programação inicial, e pudemos comparecer – em grande número, aliás 
– e pela primeira vez, à magnífica cidade do Porto, com um tempo estupendo, 
no final de Outubro de 2021, para desfrutarmos do reencontro. Fomos 
acolhidos esplendidamente pela organização que o Professor Mário Aroso 
de Almeida tinha posto em marcha, no âmbito da Universidade Católica 
Portuguesa, na cidade do Douro, tão ligada às próprias origens de Portugal, 
que vinha vivendo anos de esplendor e crescimento até aos anos da Covid, 
como continuaria a fazer após recuperar das restrições e danos sofridos 
durante esses anos. E, como tínhamos decidido, o grande tema do Colóquio 
seria o Regime geral do procedimento e da atividade administrativa. 
Voltávamos, assim, às questões centrais, mais básicas e gerais do Direito 
Administrativo. O decurso do tempo e as novas Leis portuguesa e espanhola, 
às quais já fizemos referência, justificavam que as revisitássemos. O 
Colóquio evidenciou a eficácia da renovação ocorrida na Corunha nos 
Coordenadores, um dos quais, o Professor Mário Aroso de Almeida, que 
continuava a ser Director da Faculdade de Direito da Universidade anfitriã, 
foi, além disso, precisamente o organizador e director mais directo deste 
XIV Colóquio, auxiliado pelos seus colaboradores. 

Uma nota digna de destaque da abertura do Colóquio, cujo acto se 
dedicou a prestar uma nova homenagem formal ao Professor Freitas do 
Amaral, falecido em 2019, foram as palavras que pudemos ouvir do 
Presidente da República, Professor Marcelo Rebelo de Sousa, Colega muito 
ligado, enquanto pôde, a estes Colóquios, que, não podendo estar presente 
à última hora, nos dirigiu uma mensagem gravada, com rigor académico 
e grande afecto, na sua dupla qualidade de Colega e titular da mais alta 
magistratura do Estado, e com reconhecimento agradecido ao Professor 
homenageado, recordando os seus laços, o significado da sua figura, as 
suas qualidades excepcionais e a sua compreensão renovada do Direito 
Público e, em particular, do Direito Administrativo, pelo qual – insistiu – 
o Professor Freitas do Amaral tinha verdadeiro gosto. Essas palavras foram 
conservadas no livro que reúne tudo o que se refere ao Colóquio, publicado 
pela Almedina, Coimbra, em Outubro de 2022, apenas um ano após a reali-
zação do Colóquio, sob o título Regimes Gerais do Procedimento e da 
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Atividade Administrativa, e com expressa menção de recolher o contributo 
do XIV Colóquio Luso- Espanhol de Professores de Direito Administrativo. 

A Professora Maria da Glória Garcia foi responsável pela conferência 
central em homenagem ao Professor Freitas do Amaral, seu principal 
mentor. De forma muito feliz e muito profunda, ela resumiu os diversos 
aspectos que enriqueciam a sua personalidade e tinham tornado fecunda 
a sua actividade. Encerrou o acto de abertura e homenagem ao Professor 
Freitas do Amaral a Reitora da Universidade Católica Portuguesa, Professora 
Catedrática Isabel Capeloa Gil. 

O tema do Colóquio foi abordado em três sessões no dia 22 e uma quarta 
no início da manhã do dia 23, completando- se, como já se tornara costume, 
com uma breve sessão de conclusões antes da dedicada ao encerramento. 

A 1.ª sessão versou sobre o âmbito de aplicação da regulamentação 
normativa do procedimento e da actividade administrativa, com comunicações 
dos Professores Pedro Costa Gonçalves, de Coimbra, e Francisco Velasco 
Caballero, da Autónoma de Madrid, que já tinham sido oradores em 
Colóquios anteriores. A presidência da sessão ficou a cargo dos Professores 
seniores dos nossos Colóquios, Rui Machete e José Esteve Pardo. 

A 2.ª sessão centrou- se nos princípios do procedimento administrativo, 
cujos eixos foram as palestras dos Professores João Pacheco de Amorim, 
da Universidade do Porto, e Marta García Pérez, Professora Catedrática 
da Universidade da Corunha, ambos novos nesta tarefa nos nossos Colóquios. 
Na presidência, juntamente com o Professor António Cândido de Oliveira, 
esteve Javier Barnés Vázquez, que, após anos na Universidade de Huelva, 
é Professor Catedrático da Universidade Pompeu Fabra, de Barcelona, e 
participou pela primeira vez nesta função nos Colóquios. 

A 3.ª sessão teve como tema o regime da invalidade e revisão dos actos 
administrativos, com palestras dos Professores Catedráticos Mário Aroso 
de Almeida e Javier García Luengo, Professor Catedrático da Universidade 
de Oviedo. A moderação ficou a cargo do Professor Vieira de Andrade e 
de Eva Nieto Garrido, Professora Catedrática da Universidade de Castilla- La 
Mancha, também nova nesta função nos nossos Colóquios. 

A 4.ª sessão, finalmente, foi dedicada aos regulamentos. Os palestrantes 
foram o Professor Pedro Moniz Lopes, da Universidade de Lisboa, reputado 
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especialista na matéria, e Gabriel Doménech, Professor da Univer si dade 
de Valência, conhecido defensor de algumas posições sobre aspectos 
fundamentais da natureza e do regime dos regulamentos que, embora 
com raízes em autores de renome, contradizem outras que, durante muito 
tempo, foram maioritárias na doutrina espanhola, contribuindo notavelmente 
para a sua reconsideração. Presidiram a esta sessão os já conhecidos 
Professores João Caupers – na altura, Presidente do Tribunal Constitucional 
de Portugal – e Fernando López Ramón, que continuava a ser Presidente 
da AEPDA. 

As conclusões das posições portuguesas foram apresentadas por Isabel 
Celeste Fonseca, Professora da Universidade do Minho, e as espanholas 
por Andrea Garrido Juncal, Professora da Universidade de Santiago de 
Compostela. 

A aceitação da ao tempo Ministra da Modernização do Estado e da 
Administração Pública de Portugal, também Professora da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, a Professora Alexandra Leitão, para 
estar presente na sessão de encerramento, deu- nos a oportunidade de ouvir 
o seu discurso sobre «As perspectivas de evolução da codificação do proce-
dimento administrativo e do regime comum da Administração pública», 
com informações interessantes sobre as últimas mudanças que estavam a 
ocorrer em Portugal. Os outros intervenientes nessa sessão final – os actuais 
Presidentes dos Colóquios – limitaram- se brevemente aos agradecimentos 
de rigor, em particular à Colega Ministra, e a anunciar a realização do 
próximo Colóquio nas mesmas datas do ano seguinte, 2022, na Universidade 
de Burgos, com o objectivo de recuperar o ano perdido devido à epidemia 
de Covid. 

E foi assim que nos reencontrámos, no final de Outubro de 2022, nas 
margens do Arlanzón, cujas águas afluem, através de outros cursos de água, 
ao próprio Douro do Porto, na jovem Universidade de Burgos, nesta antiga 
capital castelhana, para tratar novamente da responsabilidade patrimonial 
da Administração Pública, graças à generosa dedicação e esforço do 
Professor Tomás Prieto Álvarez, Catedrático de Direito Administrativo da 
Faculdade de Direito, e de todos os outros membros dessa área, especialmente 
o Professor Fernando García- Moreno Rodríguez, que actuou como co- director. 
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O Director da Faculdade de Direito, também Catedrático de Direito Admi -
nis trativo, Professor Santiago Bello Paredes, também proporcionou todas 
as facilidades. E tudo foi possível graças às instituições e entidades que 
ajudaram no seu financiamento, como sempre acontece em cada Colóquio, 
às quais não se deixou de prestar os devidos agradecimentos – na presença 
dos seus representantes – na solene sessão de abertura que, tal como o resto 
do Colóquio, teve lugar no magnífico salão de actos do «Hospital del Rey», 
sede central da Universidade de Burgos. 

A 1.ª sessão propôs- se considerar a responsabilidade patrimonial da 
Administração numa perspectiva mais geral da sua problemática nos últimos 
anos, o que foi apresentado pelo Professor Luis Martín Rebollo, Catedrático 
emérito da Universidade de Cantábria, que partilhou a presidência com o 
Professor João Caupers, ainda Presidente do Tribunal Constitucional portu- 
guês. O Professor Vieira de Andrade teve a seu cargo a palestra portuguesa, 
cabendo a apresentação espanhola ao mais jovem Luis Medina Alcoz, 
Professor Titular da Complutense e entretanto já seu Catedrático. 

As sessões seguintes foram dedicadas à aplicação do instituto a áreas 
específicas e mais problemáticas.  

Na 2.ª sessão, no âmbito da saúde, foram apresentadas as comunicações 
da Professora Catedrática de Jaén e então Presidente do Conselho Consultivo 
da Andaluzia, María Jesús Gallardo Castillo, e da Professora Suzana Tavares 
da Silva, da Universidade de Coimbra, e Juíza- Conselheira do Supremo 
Tribunal Administrativo, já experiente como oradora nos nossos Colóquios. 
Na presidência desta sessão, além de António Cândido de Oliveira, estreou-  
-se nesta função a Professora da Universidade de Oviedo Miriam Cueto 
Pérez. 

A sessão seguinte, a 3.ª, na tarde do primeiro dia, foi dedicada à 
responsabilidade pelos danos decorrentes de medidas adoptadas (ou não 
adoptadas) em caso de crise, emergências ou danos catastróficos, na qual 
apresentaram as suas palestras a Professora Carla Amado Gomes, da 
Universidade de Lisboa, e o Professor da Universidade de Sevilha Jesús 
Jordano Fraga, sob a presidência dos Professores Maria da Glória Garcia 
e Iñigo Sanz Rubiales. A primeira apresentou uma intervenção aguda e 
pertinente, que também seria incluída na publicação dos trabalhos do 

Fausto de Quadros / José Luis Martínez López-Muñiz

47



Colóquio, tal como a atrás mencionada do Professor Martín Rebollo na 
primeira sessão. 

A 4.ª e última sessão de trabalho, já na manhã de sábado, 22 de Outubro, 
analisou a responsabilidade do Estado por danos causados pela violação 
do Direito Europeu , tanto do Direito da UE como da CEDH, tema repe-
tidamente objecto de análise pelos juspublicistas há muito tempo e que 
aqui foi exposto nas suas brilhantes palestras pela Professora da UNED, 
Silvia del Saz Cordero, e pela Professora de Direito Internacional e Europeu 
da Universidade de Lisboa e Juíza- Conselheira do Tribunal Constitucional 
Maria José Rangel de Mesquita. Presidiram os Professores Afonso d’Oliveira 
Martins, Reitor, como já dissemos, da Universidade Lusíada, e Vicente 
Escuín Palop, da Universidade de Valência. 

Todas estas contribuições foram reunidas na publicação dos trabalhos 
do XV Colóquio, num bom livro da editora Iustel de 2023, que incluiu 
também o texto completo de nove das muitas comunicações apresentadas 
e, claro, as conclusões finais a cargo das Professoras Teresa Medina Arnaiz, 
da Universidade de Burgos, e Juliana Ferraz Coutinho, da Universidade 
do Porto. Foram também incluídas algumas das intervenções das sessões 
de abertura e encerramento, destacando- se as dos representantes – entre 
outras entidades patrocinadoras – da Junta de Castela e Leão, Máximo 
López Vilaboa, Diretor- Geral de Transparência e Boa Governação, e do 
Conselho Consultivo desta mesma Comunidade Autónoma e Professor de 
Direito Constitucional da Universidade de Salamanca, Agustín S. de Vega 
García. Não foram incluídas no livro outras intervenções mais breves, 
embora significativas, como a do Secretário- Geral da Universidade de 
Burgos, do Presidente da AEPDA, Professor López Ramón, do Vice- Presidente 
da Câmara e Presidente da «Promueve Burgos» ou do Professor Fernando 
García Moreno, codiretor do Colóquio. 

Um dos atractivos deste inesquecível Colóquio foi a extraordinária 
visita guiada que, já ao anoitecer, fizemos à maravilha gótica – com tantos 
elementos renascentistas e alguns barrocos – da Catedral de Santa María, 
cuja construção foi iniciada pelo Rei de Castela e Leão, Fernando III, o 
Santo, em 1221. Seguiu- se um agradável jantar institucional no Hotel 
Palacio de Burgos, instalado num edifício histórico do século XVI, na rua 
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La Merced, junto à margem esquerda do rio, construído como convento 
mercedário e que, com a chegada do século XIX e a desamortização, teria 
sucessivos usos diversos. 

Houve também uma visita memorável organizada a Atapuerca e ao 
Museu da Evolução Humana. 

No encerramento, fomos convocados para o XVI Colóquio que, sobre 
contratação pública e para comemorar os primeiros 30 anos dos Colóquios, 
teria lugar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa no final de 
outubro de 2024. 

 
VIII. 30 anos: Lisboa 2024 e o futuro 

 
A história destes Colóquios até agora conclui- se com o último Colóquio, 

realizado poucos meses após o 30.º aniversário do primeiro, na Universidade 
de Lisboa, nos dias 25 e 26 de Outubro de 2024, na sua prestigiada Faculdade 
de Direito, situada na sempre bela, ainda que muito velha, capital de Portugal. 
Assumiu a organização e a direcção do Colóquio – que, diga- se desde já, se 
revestiu de grande brilho – a Professora Maria João Estorninho, Catedrática 
de Direito Administrativo da Faculdade, ligada desde o início, como se viu, 
aos Colóquios. Ela contou com a eficaz colaboração de Marco Caldeira, 
Professor da mesma Faculdade, e com o apoio logístico e financeiro do Centro 
de Investigação de Direito Público da Faculdade, presidido pelo Professor 
João Tiago Silveira. Além disso, como sempre, contou- se com o importante 
trabalho dos Coordenadores espanhol e português dos Colóquios, que os 
Presidentes não deixaram de apoiar e incentivar, sempre que isso foi oportuno. 

O seu tema, novas problemáticas da contratação pública, foi enunciado 
como Novos paradigmas nos contratos públicos: inovação, sustentabilidade 
e concorrência. Tudo o que se produziu sobre esse tema no Colóquio está 
bem reflectido num volume de Actas que será publicado pela editora da 
Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa. O Colóquio 
teve uma adesão maciça não apenas de Professores e outros Docentes de 
Direito Administrativo, mas também de doutorandos, investigadores e 
muitos estudantes da licenciatura. Da lista de participantes divulgada pela 
organização constavam mais de 100 inscritos.  
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O Colóquio iniciou- se com uma sessão de abertura, que foi presidida 
pelo Director da Faculdade, Professor Eduardo Vera- Cruz Pinto, Catedrático 
de História do Direito. Depois de saudar os participantes e de desejar bons 
resultados ao Colóquio, ele felicitou os Professores de Direito Administrativo 
da Faculdade pelo compromisso que eles, em grande número, vinham 
mantendo com estes Colóquios ao longo dos últimos trinta anos e desde 
o seu início, quando um dos fundadores dos Colóquios, o Professor Freitas 
do Amaral, era Professor desta Faculdade. 

O Colóquio dividiu- se em cinco sessões, além de uma de conclusões 
e da sessão de encerramento. 

A 1.ª sessão teve como tema “Celeridade e concorrência nos procedimentos 
de execução dos fundos comunitários”. Foram Moderadores os Professores 
Maria João Estorninho, já nossa conhecida, e José Maria Gimeno Feliu, 
Catedrático da Universidade de Saragoça, e foram Oradores os Professores 
Maria Amparo Salvador Armendáriz, da Universidade de Navarra, e Pedro 
Fernández Sanchez, da Universidade anfitriã. Um dos pontos controvertidos 
nas palestras dos dois Oradores e no debate foi o de se saber se a legislação 
sobre contratos públicos dos nossos dois países não estará por vezes a 
privilegiar a celeridade em prejuízo de uma sã concorrência.  

A 2.ª sessão dedicou- se ao tema “Contratos públicos em tempos de 
crise: Reequilíbrio financeiro e revisão de preços”. Moderaram a sessão 
os Professores Vieira de Andrade, já tantas vezes aqui mencionado, e 
Francisco José Villar Rojas, Catedrático da Universidade de La Laguna. 
Apresentaram as suas palestras a Professora Belén Noguera de la Muela, 
Catedrática da Universidade de Barcelona, e o Professor Miguel Raimundo, 
da Universidade de Lisboa. 

A 3.ª sessão ocupou- se do tema “Contratação estratégica: Balanço 
provisório”. Presidiram à Mesa a Professora Maria da Glória Garcia, já 
habitual nos nossos Colóquios, e Concepción Barrero Rodriguez, Catedrática 
da Universidade de Sevilha e actual Presidente da AEPDA. Foram Oradores 
os Professores Juan José Pernas Garcia, da Universidade de Corunha, e 
Raquel Carvalho, da Escola do Porto da Universidade Católica Portuguesa.  

A 4.ª sessão teve como epígrafe “Diretiva concessões: Um balanço 
dos primeiros dez anos”. Moderaram a sessão os Professores António 
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Cândido de Oliveira, também ele já habitual nos nossos Colóquios, e José 
Carlos Laguna de Paz, Professor Catedrático da Universidade de Valladolid. 
Ocuparam- se do tema nas suas palestras a Professora Ximena Lazo Vitoria, 
da Universidade de Alcalá, e o Professor Pedro Gonçalves, da Universidade 
de Coimbra.  

Os temas eram difíceis, mas os palestrantes ocuparam- se deles com 
muito brilho e os debates foram muito vivos, com uma participação muito 
proveitosa dos presentes.  

Como acima se disse, e como tem sido habitual nestes Colóquios, o 
Colóquio teve uma sessão conclusiva, na qual a Professora Juliana Coutinho, 
da Universidade do Porto, e o Professor Roberto Galán Vioque, da Univer- 
sidade de Sevilha e Secretário da AEPDA, resumiram as grandes conclusões 
substantivas deste Colóquio. 

Mais uma vez, foram muitas as oportunidades em Lisboa de trocarmos 
impressões, conhecermos novos Professores e estreitarmos laços pessoais 
e intelectuais, como tem vindo a acontecer em todos os Colóquios. Para 
tanto contribuiu muito o facto de a organização do Colóquio ter juntado 
os Moderadores, os Oradores e os participantes num muito agradável jantar, 
no Restaurante Golf Spot, situado no campus da Cidade Universitária. 

Mas este Colóquio, que evidenciou de forma tão notável a continuidade, 
maturidade e renovação de uma iniciativa bem sucedida, lançada trinta 
anos antes, veio também significar o fim da etapa iniciada na Corunha em 
2018, seis anos antes, marcando o início de uma nova etapa na condução 
dos Colóquios. 

Como já vínhamos preparando com os Coordenadores e em consultas 
com muitos Colegas, foi tornada pública a substituição da nossa condição 
de Presidentes dos Colóquios por aqueles que nos últimos seis anos tinham 
sido, com resultados evidentemente eficientes, os Coordenadores, os 
Professores Mário Aroso de Almeida e Luís Míguez Macho. Nós os dois, 
que primeiro exercemos a coordenação desde o início, e, desde 2018, a 
presidência, entraríamos em 2024 na casa dos oitenta anos e era totalmente 
razoável que quiséssemos passar o testemunho a outros, mais novos. E, 
para suceder aos que tinham sido os coordenadores, foi muito bem recebida 
a disponibilidade, pela parte espanhola, do Professor Tomás Prieto Álvarez, 
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Catedrático da Universidade de Burgos, que organizou um colóquio muito 
bom naquela Universidade em 2022 e manteve uma relação muito estreita 
nos últimos anos com colegas portugueses, especialmente em Coimbra – 
além de falar bem português   – , e, pela parte portuguesa, do Professor Jorge 
Alves Correia, da Universidade de Coimbra, que também tem desenvolvido 
estreitas relações com colegas espanhóis. 

Ao tornarmos públicas estas mudanças na sessão de encerramento 
deste Colóquio, não deixámos de encorajar todos – e reiteramo- lo agora   – , 
e, em concreto, os Professores e especialistas em Direito Administrativo 
dos dois países, a apoiar os novos responsáveis pelos Colóquios, a fim de 
se continuar, alargar e aprofundar esta cooperação luso- espanhola amigável, 
estruturada pelos nossos Colóquios, estendendo- a mesmo, na medida do 
possível, a todos os territórios da tradição cultural e jurídica hispânica e 
portuguesa da América, África e Ásia, dos quais já participam há anos não 
poucos Professores. 

Diversas circunstâncias não permitiram fixar em Lisboa, durante o 
XVI Colóquio, a sede do XVII Colóquio, que terá lugar em 2026 em 
Espanha. Mas algum tempo depois os novos responsáveis pelos Colóquios 
indicaram para isso a Universidade de Huelva, na Andaluzia, junto à fron- 
teira que une e distingue os nossos dois países. 

Isto marcará o início desta nova etapa, que certamente será cada vez 
mais frutífera. A organização destes Colóquios implica normalmente superar 
não poucas dificuldades. Na selecção dos temas, além do horizonte científico, 
a co- existência, sem repetições inoportunas, com outros Congressos ou 
Encontros da especialidade, a actualidade de uns ou outros problemas e a 
conveniência de propor algo que possa facilitar o sempre difícil financiamento 
de cada Colóquio, é preciso ter sempre em conta as dimensões quantitativas 
muito diferentes do corpo docente universitário especializado em Direito 
Administrativo e em áreas afins em Espanha e em Portugal, o que logicamente 
não facilita contar com possibilidades temáticas tão variadas num e noutro 
país. Mas, igual ou melhor do que até agora, tudo se irá conciliando e 
surgirão novas ideias organizativas que poderão ser mais fecundas. Sempre 
buscando, como até hoje, a melhor relação entre todos os colegas de todas 
as escolas, formações e orientações, e de todas as origens territoriais, 
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guiados pela busca mais livre e eficaz da verdade e da justiça como juristas 
e universitários.  

Para nós os dois, foi um privilégio ter podido contribuir durante trinta 
anos para a persistência e o sucesso desta iniciativa que trouxe progresso 
para o Direito Administrativo em Portugal e na Espanha e, ao mesmo 
tempo, criou um ambiente de estreita cooperação entre juristas dos nossos 
dois Estados, sobretudo os cultores do Direito Administrativo e, dentro 
destes, especialmente os Professores desse ramo do Direito. Como dissemos 
nas nossas intervenções, de nós os dois, na sessão de encerramento deste 
último Colóquio, fazemos ardentes votos para que este processo continue, 
se aprofunde e se robusteça, com um forte empenho das novas gerações 
de administrativistas dos dois países e sob a orientação e a responsabilidade 
dos novos Presidentes e Coordenadores dos Colóquios. É um desafio que 
aqui lhes deixamos e que, estamos certos, eles vencerão.  

 
Lisboa e Valladolid, Dezembro de 2025
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